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Na reta final:

E mais: o novo Plano da "Reforma Agrária", os primeiros passos da 
Campanha Salarial Unificada e um cartaz para a campanha do PT



NACIONAL EM TEMPO
O novo Plano Nacional de Reforma Agrária

Mais um passo atrás!
Latifúndio e militares pioram o Plano Nacional de 
Reforma Agrária. Controle da “Reforma Agrária” 

nas mãos do capital. 
O Movimento dos Sem Terra parte para a luta, que 

exige o apoio dos trabalhadores da cidade.
Isaac Akcelrud

Na luta, ocupando terras, se conquistará a Reforma Agrária

L onge de ser mera coincidência, 
a edição do decreto sobre polí­
tica agrícola, exigido pelos la­
tifundiários, e a simultânea ofensiva 

sobre o movimento operário organiza­
do, para que se enquadre no pacto so­
cial, são parte e prática da mesma polí­
tica de submissão e entrega aos bancos 
e à usura internacional através de seu 
Ministério das Colônias — o FMI.

Também não foi fortuita a articula­
ção do discurso de Sarney na ONU, 
“ endurecendo” a posição de seu go­
verno, com a súbita “ mudança” de 
Reagan, simulando afrouxar um pouco 
a corda em torno do pescoço dos deve­
dores. Jogo de cartas marcadas. É o ce­
nário armado para a negociação de no­
vos empréstimos para atender o “ servi­
ço” da dívida, isto é, para pagar os ju­
ros. Quer dizer: a dívida vai crescer 
ainda mais, o montante dos juros dis­
para para novas alturas. O modelo de 
Funaro é Delfim. Sarney repete seu ve­
lho chefe Figueiredo.

Banqueiro nada empresta a país on­
de as lutas dos trabalhadores desenha 
no horizonte o perfil da greve geral. 
Nada adianta a governo que não segure 
os camponeses que forçam as porteiras 
do latifúndio. Daí a urgência do pacto 
social e a embromação do rótulo de re­
forma agrária para uma política de 
proteção e favorecimento da burguesia 
latifundiária. A hipocrisia dos negocia­
dores e a demagogia dos decretos não 
trazem uma proposta, apenas e mal 
disfarçam uma embutida ameaça de re­
pressão.

A cobertura militar às 
exigências do latifúndio

Nem a imprensa das classes domi­
nantes pode silenciar sobre a cobertura 
militar às exigências do latifúndio. O 
planó Mirad/Incra, lançado com o 
apoio de Sarney entre rojões e fanfar­
ras no 4? Congresso da Contag, foi re­
cusado, refeito, reduzido e desmilin- 
güido nada menos do que doze vezes.
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O ministro Nelson Ribeiro é o maior 
engolidor de sapos deste país tropical. 
No bate e enxuga, o plano acabou re­
duzido a mero discurso sobre reforma 
agrária e promessa de duvidosa ação 
futura. Uma pálida carta de intenções. 
Foi ratificada a manutenção e aumento 
tranquilo do latifúndio como base e es­
trutura do desenvolvimento capitalista 
no campo. As exigências das “ entida­
des representativas do empresariado 
rural” foram sacramentadas pela pro­
posta paralela do Conselho de Segu­
rança Nacional. É a Política Nacional 
de Desenvolvimento Rural Integrado 
(PNRI ou PONDERI). O problema da 
terra permanece sob controle e supervi­
são militar. Mudaram os generais. A 
política é a mesma.

Nos intervalos criados pelos sucessi­
vos adiamentos, entre maio e outubro, 
ganhando tempo e pedindo trégua aos 
trabalhadores rurais, foi articulada a 
manobra palaciana. Como se sabe ago­
ra, em meados de agosto, Sarney auto­
rizou a formação duma comissão inter- 
ministerial incumbida de estudar solu­
ções para o problema do êxodo rural, 
como se isto fosse alheio à reforma 
agrária. Foi o início da preparação do 
sigiloso plano paralelo. A formação e 
atividades da comissão interministerial 
não foram noticiadas. O Mirad nem 
piou contra a invasão de sua área e 
competência de ação, associando-se ao 
segredo de polichinelo. Enviou um re­
presentante para participar da elabora­
ção dum secreto plano alternativo de 
reforma agrária, o sr. Moacyr Palmei­
ra que fatura dois empregos — na Con­
tag e no Mirad.

Sem Terra: a mobilização 
contra a enrolação

Nesta altura dos acontecimentos, o 
Movimento Nacional dos Sem Terra, 
encarando a pressão ascendente de 
suas bases no campo, procedeu a uma 
revisão e reavaliação de todo o quadro 
da luta pela terra. Era preciso e inadiá­
vel “ responder a essa enrolação toda 
do governo, que criou falsas expectati­

vas em milhões de lavradores sem ter­
ra” . O pronunciamento do Movimento 
dos Sem Terra (MST) distribuido à im­
prensa ê um documento altamente ex­
pressivo do amadurecimento político, 
capacidade de iniciativa independente e 
avanço organizativo dos camponeses 
brasileiros. Retrata o descrédito da 
“ Nova República” no campo. Mostra 
como o Mirad foi esbanjando e dilapi­
dando a reserva inicial de boa vontade 
e confiança que lhe foi dada pela boa 
fé das massas camponesas. Tornou-se 
inevitável a conclusão de que “ infeliz­
mente, os últimos fatos relacionados à 
Reforma Agrária vêm demonstrando 
que a “ Nova República” não está inte­
ressada e não tem força política para 
implantar um projeto social tão neces­
sário quando este da Reforma 
Agrária” . (O grifo é meu. I.A.).

O documento assinala que os traba­
lhadores rurais brasileiros manifesta­
ram apoio à proposta Mirad/Incra em 
grandes demonstrações públicas reali­
zadas em todo o país, ao contrário dos 
latifundiários que se armaram e mata­
ram impunemente, criando um clima 
de intranqüilidade no campo. Através 
de sua própria experiência, os Sem Ter­
ra avançaram no aprendizado político 
indispensável para uma avaliação pró­
pria e adequada da situação. Identifi­
caram o inimigo de classe e sua políti­
ca. Verificaram de que lado está o go­
verno e o que vale a palavra dos parti­
dos que o apoiam e integram. O campo 
está se politizando. Já não é mais e 
nunca mais poderá ser o mesmo.

Política agrícola do capital 
comanda reforma

Passo a passo vai se tornando possí­
vel perceber com nitidez que o próprio 
projeto do Mirad carregava o caruncho 
que o devorou. Para aumentar a pro­
dutividade, dizia um editorial paulista­
no, não ê preciso reforma agrária ne­
nhuma. Só que cuidou de evitar a ver­
dadeira questão em tela, pois a questão 
não é só produzir, mas principalmente 
produzir “ o quê” e “ para quem” . O 
mesmo vale para a tão louvada “ intro­
dução do capitalismo no campo” . 
Pois, o do Brasil é um capitalismo de­
pendente, condenado à agricultura de 
exportação. Tem que produzir divisas 
para pagar a dívida e não alimentos pa­
ra o povo comer. Um capitalismo de 
fim de safra afim do latifúndio e aves­
so à reforma agrária.

Desse modo, a contradição que mi­
nava o Mirad fornecia os argumentos 
para a subordinação suicida da refor­
ma agrária à política agrícola do capi­
tal. O discurso pode continuar falando 
em justiça social e outras amabilidades 
de palanque eleitoral. Na prática, fica 
abolida qualquer restrição ao latifún­
dio e à propriedade privada que uma 
reforma agrária autêntica contesta im­
plícita e obrigatoriamente. Desapro­
priação só em ultimíssima instância e

limitada aos trechos não produtivos. 
Os arrendamentos são apoiados e esti­
mulados, pois passam a funcionar co­
mo barreira intransponível à desapro­
priação. Foi vetada a reivindicação du­
ma reforma agrária massiva, em escala 
nacional, pela fratura dos assentamen­
tos dispersos, um por um, em áreas, re­
giões e datas não definidos. Tudo em 
tese, sem o compromisso claro de fa­
zer. Para maior e melhor controle, o 
truque da “ concessão de uso” , que 
deixa o camponês, se ele conseguir ser 
assentado no final duma verdadeira 
corrida de obstáculos, indefeso e à 
mercê da burocracia estatal durante 
cinco anos. É uma porta aberta ao 
clientelismo político, à formação de fe­
chados currais eleitorais, uma nova 
forma de coronelismo. Criam dificul­
dades para vender facilidades. 

Facilidade para o latifúndio, 
desterro para os camponeses 
Todo o processo é rigorosamente bu- 

rocratizado e centralizado. Os planos 
regionais, elaborados pelos governos 
locais, facilitam as pressões e as barga­
nhas com os latifundiários em cada 
área, suas organizações, seus rábulas e 
milícias ilegais. Mesmo com essa estir­
pe, a aprovação final de tais planos é 
exclusiva da Presidência da República. 
É, portanto, indispensável o parecer 
favorável do Conselho de Segurança. 
A desapropriação deve ser evitada sem­
pre que “ conveniente” , o que é um cri­
tério inteiramente subjetivo, o império 
do arbítrio.

Sarney decretou algumas disposições 
gerais válidas para seu mandato ape­
nas. Depois disso, começa tudo de no­
vo. Continua a tática protelatória, em­
purrando a questão para a Constituinte 
e para depois dela. Quem manteve o 
Estatuto da Terra na geladeira por 
mais de 20 anos não tem credibilidade 
para estabelecer prazos ao cadastra- 
mento das terras públicas disponíveis. 
O que permanece em vigor são os po­
deres do Getat e do Gebam. Terras pa­
ra a reforma agrária são “ o vale do 
São Francisco, a faixa de fronteira des­
de o Estado de Mato Grosso do Sul até 
o território do Amapá, ao norte das ca­
lhas dos rios Solimões e Amazonas e as 
bacias dos rios Araguaia e Tocantins” . 
É um projeto do desterro em massa dos 
camponeses para o sacrifício do des- 
bravamento para ulterior penetração 
das empresas de mineração e agricultu­
ra.

A inevitável intensificação da luta 
pela terra deverá desenvolver-se em no­
vo contexto. A agressão simultânea aos 
Sem Terra (uma reforma agrária de 
fancaria) e ao proletariado urbano (a 
mordaça do pacto social) define uma 
luta comum e convoca à recíproca soli­
dariedade entre os trabalhadores da ci­
dade e os trabalhadores do campo que 
formam uma só e mesma classe. A re­
forma agrária faz parte da pauta de rei­
vindicações de todos os sindicatos.
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EDITORIAL EM TEMPO

PT:reforçar a campanha 
organizando a luta

O final deste mês de outubro e o 
próximo mês de novembro 
reúnem três questões centrais 

para o movimento operário no Brasil. 
São três elementos que se combinam e 
vão exigir um esforço fundamental do 
conjunto dos militantes e ativistas do 
movimento operário e popular, em es­
pecial dos militantes do PT: a campa­
nha salarial unificada, a luta contra a 
dívida externa e a campanha eleitoral.

A campanha eleitoral do PT começa 
a entrar em sua reta final. Os resulta­
dos de pesquisas que estão sendo divul­
gados apontam para avanços em rela­
ção aos resultados de 82. Este quadro 
deve ser visto (apesar da necessária re­
serva em relação às estatísticas) como 
fundamental para a ruptura do isola­
mento a que a Aliança Democrática 
tentou impor ao PT e a CUT. Com esse 
isolamento a Aliança pressionaria o PT 
no sentido da cooptação e do pacto so­
cial.

Em nota divulgada no dia 10 de ou­
tubro, a CUT reafirma claramente sua 
negativa em relação ao pacto. Da mes­
ma forma, Lula também declara, em 
nome do PT, que este não aceitará a 
proposta de Sarney.

Estas posições são fundamentais 
neste momento. Contudo, mais que a 
constatação deste avanço, é necessária

a compreensão de que vivemos um mo­
mento privilegiado para a construção 
do PT e de sua inserção no movimento 
operário e popular. Portanto, o esfor­
ço neste sentido é uma exigência que se 
impõe ao conjunto dos militantes. É o 
momento de garantirmos um partido 
que tenha condições de se impor e 
apresentar-se com mais força nas cam­
panhas do próximo ano (campanhas 
salariais, constituinte).

Para esta consolidação duas ques­
tões estão colocadas. A atual campa­
nha salarial unificada que se desenvol­
ve em São Paulo já adquiriu uma di­
mensão nacional. O governo e a bur­
guesia estão com os olhos voltadas pa­
ra ela. Sarney retoma a proposta do 
“ pacto” , Pazzianotto fala em “ enten­
dimento” , Sayad nega o trimestral.

Do lado dos trabalhadores esta cam­
panha representa uma quebra do isola­
mento de campanhas por categoria, re­
presenta uma experiência central que 
indica um rumo para as campanhas sa­
lariais de todo o país.

O outro elemento que fecha os eixos 
principais de atuação dos setores clas- 
sistas é a luta contra a dívida externa, 
contra o imperialismo e sua política no 
continente.

A campanha salarial unificada e a 
luta contra a dívida têm uma importân­

cia muito grande para a campanha elei­
toral do PT. Isto porque, com a radica­
lização do movimento de massas, am­
plia-se o desgaste do governo. Numa 
campanha praticamente voltada para 
as questões nacionais, favorece a quem 
se coloca como opositor a este gover­
no, apresentando uma alternativa dos 
trabalhadores.

Desta forma, ligar a campanha elei­
toral do PT a estes eventos desdobran­
do a campanha salarial unificada de 
São Paulo em todos os lugares, tendo

como base a propaganda das reivindi­
cações centrais do movimento sindical 
(trimestral, redução da jornada e repo­
sição das perdas salariais), utilizando o 
espaço na televisão e no rádio para a 
convocação das manifestações de 23 de 
outubro e denúncia da política econô­
mica ditada pelo FMI e aceita pelo go­
verno Sarney, tudo isto contribui para 
demonstrar aos olhos das massas que o 
PT é o único partido que se coloca co­
mo oposição conseqüente ao governo e 
ao lado dos trabalhadores e da maioria 
da população.

A gigantesca dívida pública
Os títulos da dívida pública estão nas mãos da burguesia industrial e 

financeira. Seus juros terminam sendo pagos petos assalariados. Reforma 
tributária da "Nova República ” não desafoga assalariado.

J.A. Xavier

Em meados do presente ano, a dívi­
da pública interna teria atingido as ci­
fras preliminares de Cr$ 460 trilhões. 
Deste total, cerca de 65% (Cr$ 300 tri­
lhões) seriam financiados pelo setor 
privado, representando empréstimos 
das instituições financeiras, títulos fe­
derais e estaduais, depósitos em moe­
das estrangeiras e duplicadas de em­
preiteiras e fornecedores. Estas cifras 
correspondem uma evolução de 113% 
no semestre (contra uma evolução de 
74,3% da inflação no mesmo período, 
medida segundo o IGP-DI) e de 280% 
no ano (contra uma evolução de 
221,4% da inflação no mesmo período 
e também medida com a anterior). 
(Conjuntura Econômica, agosto 85). 
Qual o significado econômico-social 
destas cifras — do endividamento do 
Estado Nacional?

A Natureza da Dívida Pública
Desde logo, não são os trabalhado­

res deste país que possuem as ORTNs, 
as LTNs — os papéis da dívida públi­
ca, cujos rendimentos reais (portanto, 
acima da inflação) oscilam em torno 
dos 25% a.a. (contra os 6% a.a. da 
poupança voluntária e os 3% a.a. da 
poupança compulsória dos trabalhado­
res, como o FGTS — Fundo de Garan­
tia por Tempo de Serviço). No entanto, 
se não são os trabalhadores os credores

desta monumental cifra da dívida do 
Estado, serão exatamente eles os paga­
dores até o último centavo desta dívi­
da. O Estado só garante que o expro- 
priado dos trabalhadores será devida­
mente redistribuído entre os detentores 
dos titulos da dívida pública interna: a 
burguesia industrial-financeira deste 
país.

Com efeito, é nesta direção que 
aponta a Reforma Tributária êm curso 
na “ Nova República” . Pelas caracte­
rísticas regressivas (paga menos, quem 
ganha mais) da tributação neste país, 
mesmo o imposto de renda — que dire­
tamente não é pago pelos assalariados 
abaixo da faixa dos três ou quatro salá­
rios minimos — acaba recaindo mais 
pesadamente sobre os ombros destes 
assalariados: 75% do imposto de renda 
neste país é pago pelas empresas, que o 
repassam imediatamente aos preços 
das mercadorias.

Ilustrando, nos países capitalistas 
mais desenvolvidos, as empresas arcam 
com cerca de 18% e o restante é pro­
gressivamente tributado diretamente 
das pessoas físicas. Mais ilustrativo 
ainda: comparem a carga tributária se­
gundo as faixas de rendas no Brasil. A 
faixa de renda mais baixa tem uma car­
ga tributária quase 3 vezes maior do 
que a mais alta (Senhor, n? 238).

r Carga tributária 
por classes 

de renda (1975)
Renda mensal
(em salãrio-minimos)

Carga tributária
(porcentagem)

0 - 1 35,9
1 • 2 31,9
2 - 5 24,3
5 - 10 23,3
10 - 15 22,4
15 -20 22,3
20 - 30 21,9
30 - 40 21,8
40 - 50 20,9
50 - 75 19,8
75 - 100 17,6
Mais de 100 14,6

Fonte: Ibrahim Eris e outros, Distribuição de 
renda e sistema tributário no Brasil, 1979.

A Função da Dívida Pública
A dívida do Estado nacional repre­

senta as antecipações, no presente, de 
uma riqueza privada futura, ainda a 
ser gerada (na produção de mercado­
rias) e expropriada (sob mecanismos 
do arrocho salarial, ou da inflação, ou 
da carga tributária, etc) dos assalaria­

dos. No momento atual, o Estado, não 
somente efetua as antecipações desta 
riqueza aos capitalistas — na forma 
dos títulos da dívida pública, como as 
ORTNs e as LTNs, mas, também, em 
p a r t ic u la r ,  a n te c ip a  as 
“ remunerações” futuras destes papéis 
na forma de juros.

Estas antecipações — a dívida do Es­
tado nacional, conjuntamente com o 
arrocho salarial experimentado pelos 
assalariados desde o início da presente 
década (redução em torno de 40% da 
folha de pagamentos na produção in­
dustrial) e a “ re-compressão” (arrocho 
adicional) dos salários mediante a in­
flação (cerca de 50% do valor real no 
final do período de reajuste) foram as 
“ vias brasileiras” do “ ajustamento 
econômico” frente a crise de superpro­
dução de mercadorias no decorrer de 
toda a segunda metade dos anos seten­
ta. Em conjunto, o arrocho salarial e 
os adiantamentos estatais (a serem re­
postos pelas compressões salariais fu­
turas, na forma da elevação da carga 
tributária) serviram e seguem servindo 
aos capitalistas para compensar a que­
da dos fluxos de riqueza, que surgiríam 
com a queda da produção de mercado­
rias — recessão da produção de merca­
dorias, como a ocorrida em anos recen­
tes, em particular em 1981 e 1983.
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EM TEMPO:

Os problemas da “Nova República”
e o controle da transição

Comissão do Congresso ameaça parecer contra a emenda de Sarney.
Ulisses age. Anistia a militares cassados: continua restrita. 

Riocentro pode ter inquérito reaberto. Algumas pedras no caminho da 
transição conservadora.

O s p ro je to s  p o lítico - 
institucionais da “ Nova Repú­
blica” não têm conseguido, 
em sua implementação, obter um gran­

de consenso sequer no interior da pró­
pria Aliança Democrática. O conteúdo 
limitadamente democrático dos proje­
tos tem motivado resistências a eles.

Constituinte de Sarney: não é a 
que a sociedade quer

O encaminhamento parlamentar da 
emenda de Sarney que convoca o Con­
gresso Constituinte é um bom exemplo 
das contradições entre a dimensão da 
democracia da “ Nova República” e a 
ansiada pela sociedade.

O relator da Comissão Mista do 
Congresso que examina a emenda, de­
putado Flávio Bierrembach, do 
PMDB, concluiu que, ao contrário da 
propostr de um congresso com poderes 
constitui tes “ ... a sociedade civil bra­
sileira, por sua manifestação 
unânime, deseja uma Assembléia Na­
cional Constituinte exclusiva” . Segun­
do o deputado “ ... na Comissão foram 
tomados dezesseis depoimentos de ju­
ristas e personalidades significativas da 
sociedade civil brasileira e, apenas dois 
deles (Afonso Arinos e Paulo Bros- 
sard) foram contra a Assembléia exclu­
siva. Todos os demais a desejam” (Fo­
lha de São Paulo, 1/10/85).

A partir dessas evidentes constata­
ções, chegou-se a levantar a possibili­
dade de ser apresentado um substituti­
vo ao projeto do governo.

O governo tratou de evitar que esse 
projeto fosse adiante. O Conselho Po­
lítico decidiu não admitir a apresenta­
ção de um substitutivo pela Comissão e 
o Presidente do PMDB, Ulysses Gui­
marães, partiu articulando entre os 
partidos o apoio que garantisse os 2/3 
necessários à aprovação da emenda. 
Resultado: em uma reunião na sua ca­
sa, o Presidente do PMDB consegue o

Riocentro: reabertura do inquérito ou conivência com a farsa?

apoio de todos os partidos, com exce­
ção do PT, ao projeto governamental. 
No máximo, serão apresentadas algu­
mas pequenas emendas ao projeto go­
vernamental.

Anistia: continua restrita
Da anistia restrita decretada por Fi­

gueiredo em 1979, não se beneficiaram 
os servidores civis e militares. Um pro­
jeto (de autoria do deputado Jorge Ue- 
qued-PMDB) estende a anistia a todos 
os que dela não se beneficiaram. Isto 
implica na reintegração às Forças Ar­
madas de cerca de 7.700 militares cas­
sados.

A resistência dos ministros militares 
logo se fez presente; o ministro da Jus­
tiça, Fernando Lyra, considerou ino­
portuno o projeto. Os militares cassa­
dos cobravam do PMDB: quando a 
anistia foi decretada o então MDB pro­
testou, pois ela não era ampla, geral e 
irrestrita. Chegou a hora do partido 
ampliar essa anistia.

Não dando ouvidos a essas reivindi­
cações, o PMDB trabalha para uma so­
lução “ intermediária” : não haverá a 
reintegração nem indenização, mas 
apenas a contagem do tempo em que 
estiveram cassados para efeito de apo­
sentadoria.

Riocento, Baumgarten
Pedida a reabertura do inquérito que 

trata do caso Riocentro: o caso já está 
nas mãos do Supremo Tribunal Mili­
tar. A ele caberá a decisão. É uma 
questão espinhosa para a “ Nova Repú­
blica” e para as Forças Armadas.

As evidências sobre a responsabili­
dade dos oficiais do DOI-CODI no 
planejamento e execução do atentado 
são inegáveis. Na sua edição de 16 de 
outubro a revista Isto É traz uma re­
portagem sobre o sítio onde se realiza­
vam treinamentos para a realização de 
atentados: os dados estão aí. A não

reabertura do inquérito implicará nu­
ma evidente pressão dos militares con­
tra o esclarecimento dos responsáveis 
pelo crime, sendo um ato de conivência 
com ele. Já a sua reabertura poderá 
também trazer problemas para as For­
ças Armadas, na medida em que expo­
rá os métodos de ação dos órgãos de 
segurança, criando incovenientes para 
a politica oficial da “ Nova República” 
que busca reciclá-los, dando-lhes uma 
nova imagem. Será mais uma lembran­
ça à sociedade brasileira que o aparato 
repressivo está intocado.

E é isso o que tem acontecido com o 
“ caso Baumgarten” : o envolvimento 
do chefe da agência central do SNI, 
General Newton Cruz, já motivou o 
seu indiciamento. Embora o caso seja 
o de um conflito entre agentes do mes­
mo organismo, ele mostra a todo o país 
os métodos de ação do SNI e da “ co­
munidade de informações” .

Ao mesmo tempo, a evolução das in­
vestigações do caso seguramente exigi­
rão esclarecimentos sobre a responsa­
bilidade do antigo chefe do SNI, Otá­
vio Medeiros — que compromete o nú­
cleo central do último governo da dita­
dura militar. O que não é interesse da 
“ Nova República” .

Diminuir e abafar repercussões des­
tes casos é do interesse do governo. A 
dúvida é até onde isso é possível.

Os limites da ação político- 
institucional da “ Nova 

República”

Têm sido freqüentes as afirmações 
sobre uma certa dicotomia existente na 
“ Nova República” entre a sua capaci­
dade de ação no campo político e o 
imobilismo no campo econômico-soci- 
al. Em especial os setores reformitas da 
esquerda (PCB e PC do B) têm insisti­
do nessa tecla.

Na realidade a situação é mais com-

Sarney e Ulisses: contornando problemas 
da transição
plexa. O limite que a transição conser­
vadora impõe para uma política demo- 
cratizante é enorme. O que termina de­
terminando até um certo imobilismo 
na ação política do governo ou mesmo 
uma ação marcada por idas e vindas 
(vide o P ro je to  da “ Reform a 
Agrária” , o próprio tratamento da 
questão do pacto social).

A margem de manobra política da 
“ Nova República” é estreita. Por isso 
tanta preocupação com o controle so­
bre o processo da Constituinte — que 
selará a transição. Defendendo o Con­
gresso com poderes constituintes um 
assessor de Sarney argumentava que 
uma Constituinte Democrática e Sobe­
rana é desnecessária no Brasil, “ por­
que aqui não houve uma ruptura insti­
tucional mas sim uma transição políti­
ca, e negociada em muitos pontos... e 
porque as dificuldades de instituciona­
lização do novo regime ainda são visí­
veis e têm que ser levadas em conta pe­
los políticos experimentados que con­
duzem  o p ro ce sso ”  (S enhor, 
16/10/85).

E essas dificuldades não podem ser 
aumentadas pela maior participação 
popular, pensa a “ Nova República” : 
esta participação pode desrespeitar os 
“ pontos negociados” .

Luto por Médici: 
VERGONHA!

»

M orreu M é d ic i .  M orreu o general 
que com andou a d itadura em seu 
período mais sangrento. I in perío­
do em que foram com etidos o maior 
número de crimes contra os direitos 
hum anos, de assassinatos e desapa­
recimentos. Lm período em que a 
m áquina de.repressão policial-mili- 
lar mais agiu. De índices econôm i­
cos m anipulados, do arrocho ju stifi­
cado pelo necessário ‘‘crescimento 
do Bolo” para a sua posterior divi­
são, de desenvolvimento ao custo da 
miséria.

Médici foi enterrado com honras 
de chefe de estado. Foi decretado lu­
to de 8 dias no país. O maior partido 
no Congresso, o PM DB, foi o res­
ponsável pela respeitosa suspensão 
dos trabalhos no Congresso.

Fm plena “ \o v a  República” , a 
reverência ao d itador. Prestando 
tais hom enagens, fica evidente que 
m uito da velha d itadura não m or­
reu. C ontinua vivo e com energia 
suficiente para lazer o “ novo gover­
n o " reverenciar um trágico passa­
do.

Fstá plena de razão a senhora 
que, segundo m atéria publicada pe­
la Folha de São Paulo, portava, no 
enterro de Médici, um pequeno car­
taz onde se lia: " l  uto por Médici. 
\  I R Í .O M IA !”
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O pacto, de novo na roda
Ma! disfarçado de “entendimento nacional", o pacto 

recebe a resposta oficial da CUT: não.

O governo amplia a ofensiva sobre o 
movimento operário e popular, no sen­
tido de conseguir a conformação do 
pacto social. Neste momento em que a 
Aliança Democrática luta para estabili­
zar seu projeto político, num quadro 
de crise econômica profunda e de as- 
censo do movimento sindical, o pacto é 
uma pedra fundamental.

A ofensiva do governo e da burgue­
sia é tão grande que usam de todos os

A CUT não pactua
“ Pacto: ajuste, convenção, contrato.”
“ Diálogo: fala entre duas pessoas, con­

versação, colóquido” .
(Dicionário Á.B. de Holanda)

Dialogar é obrigação de urna centra! sin­
dical e não pressupõe pacto ou entendimen­
to.

A Direção Nacional da CUT reafirma 
uma vez mais: a CUT não pactua, não ajus­
ta, não convenciona, não contrata sacrifí­
cios aos trabalhadores. Nem abre mão do 
direito de greve, instrumento fundamental 
da democracia.

Não foram os trabalhadores os responsá­
veis peta escalada da inflação, pelo endivi­
damento externo ou pelo beco da “crise 
econômica”, heranças de 21 anos de dita­
dura militar. Para os trabalhadores a saída 
deste beco está na democracia, no fim  da 
miséria e do desemprego, na garantia de 
permanência do homem na terra e na ruptu­
ra da sistemática extorsão das riquezas na­
cionais pelos banqueiros do FMI.

artifícios que estão às suas mãos, che­
gando até a mudar nomes: de “ pacto” 
passaram a adotar o “ entendimento 
nacional” . Contudo, esta proposta 
não tem encontrado grande ressonân­
cia no movimento operário. A demons­
tração clara disto é a disposição conti­
nuada de luta que se apresenta, as gre­
ves que se sucedem e o não ao pacto di­
to pela direção da CUT, a partir de 
uma declaração formal de sua Executi­
va. (ver box)

Na defesa dos interesses de milhões de 
trabalhadores da cidade e do campo a CUT 
dialoga sobre tudo e com todos. Mas não 
discute, não assina pacto social ou como ve­
nham a chamar tal operação de troca de ne­
cessidades por promessas, dentro do velho 
esquema de crescer o bolo para dividí-to de­
pois. Para a CUT, os defensores do pacto 
buscam paralisar e confundir a luta dos tra­
balhadores para obter sustentação ao proje­
to político, econômico e social da Aliança 
Democrática, que continua mantendo as 
grandes regras do regime militar e frustran­
do a cada momento as legítimas aspirações 
do povo brasileiro.

As reivindicações dos trabalhadores são 
manifestações de urgentíssimas e essenciais 
necessidades do povo e só serão consegui­
das com a luta e organização, tarefas para 
as quais a CUT fo i criada.

São Paulo, 09 de outubro de 1985 
Executiva Nacional da CUT

CUT: contra o pacto, não abre mão das lutas

Embora a proposta encontre resis­
tências, não são poucos os que se esfor­
çam para auxiliar o governo nesta ár­
dua tarefa. Recentemente foi criada a 
USI (União Sindical Independente), 
mais conhecida como a use-e-abuse, 
iniciativa de arqui-pelegos, sem qual­
quer repercussão no movimento operá­
rio. Estes burocratas saíram rapida­
mente a apoiar o pacto proposto pelo 
governo, apresentando-se para a dis­
cussão sem qualquer reivindicação, 
alegando que não estavam fechados, 
mas sim abertos ao diálogo. Triste e ri­
dículo papel.

As vacilações da Conclat
Já a nível da Conclat as coisas estão 

mais complicadas. Na plenária nacio­
nal foi escolhida uma comissão para 
discutir com o governo, com o claro 
papel de negociar o pacto. Após o en­
cerramento da plenária, Joaquinzão 
foi à imprensa e chegou ao ponto de di­
zer que a Conclat abriria mão do rea­
juste trimestral. Depois de uma sarai­
vada de críticas no interior do movi­
mento sindical se viu obrigado a publi­

car uma nota do sindicato desmentindo 
o mau dito anterior.

Posteriormente à nota da CUT, Joa­
quinzão declarou à imprensa que a Co­
missão da Conclat não tinha poderes 
para negociar o pacto, mas só para dis­
cutir com o governo (o que já foi des­
mentido pela reunião com Funaro e 
Pazzianotto). Outro dado importante: 
não existe nenhum sindicalista do PCB 
na Comissão. Este fato não é muito es­
tranho. Embora o PCB apóie ardoro­
samente a proposta de pacto, tem se 
empenhado pouco na construção da 
Conclat.

Estas cisões e rupturas que começam 
a surgir, são sinais claros da incapaci­
dade dos pelegos de se tornarem inter­
locutores, por parte do movimento sin­
dical, na negociação do pacto. Apro­
fundar estas cisões com uma política 
conseqüente da CUT cobrando a uni­
dade em torno das bandeiras que são 
consensuais, denunciando na base da 
Conclat as manobras e vacilações dos 
pelegos, é fundamental para impedir o 
pacto e fortalecer mais ainda a CUT, 
preparando-se para as lutas que se 
aproximam.

Mentiras sobre o trimestral.
O reajuste trimestral aumenta a inflação para 1.000%. É o que insistem em dizer o governo e empresários.

Diante da ofensiva do movimento sindi­
cal na luta pelo reajuste trimestral de salá­
rios, o governo e — como não podia deixar 
de ser — os representantes da burguesia 
saem a campo no combate sem tréguas con­
tra esta forma de reajustamento. O ponto 
fundamental deste ataque: a trimestralidade 
geraria um impacto inflacionário, jogando 
a nossa “ modesta” inflação para algo em 
torno dos 1000%.

Esta conclusão se baseia nos “ fatos” de 
que uma recuperação de salários deveria ser 
necessariamente repassada para os preços e 
que também um maior poder de compra 
dos assalariados não teria uma oferta cor­
respondente, o que também aumentaria os 
preços. Portanto, a trimestralidade signifi­
caria aumento de inflação.

O prêmio de chutometria
Para provar com bases objetivas seus ar­

gumentos, a burguesia tem se valido de inú­
meros “ estudes científicos” . Num destes, 
produzido por economistas da UnB (Uni­
versidade de Brasília) a trimestralidade ge­
raria uma inflação de 999%. Já a FIESP, 
num estudo tam bém  “ objetivo  e 
científico” , m stra que a mesma trimestra­
lidade geraria ma inflação de 666% (o nú­
mero da besta do apocalipse, curioso né?).

Por fim, num outro estudo tão “ científi­
co” quanto o- utros dois, a FIERGS de­
monstra que não seriam 999 ou 666%, mas 
sim 271,8% (pouco mais que a atual 
marca). Frente a este quadro, o articulista

econômico Joelmir Betting, conferiu à 
FIERGS o primeiro lugar em “ Chutome­
tria” , isto é, conseguir produzir um resulta­
do tão preciso a partir de bases completa­
mente obscuras.

Estas iniciativas da burguesia só contri­
buiram para demonstrar mais uma vez a 
farsa da tradicional formulação de que os 
reajustes mais freqüentes de salários au­
mentam a inflação. O governo avança tanto 
nesta linha, que o Ministro do Planejamen­
to chega ao ridículo de afirmar, ante as câ­
meras de televisão, que a trimestralidade 
significa um aumento real de 20% nos salá­
rios. Seria trágica se não fosse tão cômica 
esta afirmação. E por quê?

Na reunião realizada há cerca de três se­
manas entre a CUT e os Ministros Funaro e 
Pazzianotto, foram apresentados os dados 
que a CUT tem sobre a questão, demons­
trando mais uma vez que não são os salários 
que geram a inflação. O ministro da Fazen­
da não teve sequer condições de se contra­
por a estes dados, alegando que levaria es­
tas informações a seus assessores, para res­
ponder posteriormente.

Ora, isto demonstra que o que baseia 
realmente a lógica da argumentação minis­
terial não é nenhum estudo técnico, mas 
uma concepção política de que os salários 
devem ser mantidos onde estão, para garan­
tir superávits na balança comercial (meno­
res salários, menor mercados internos, 
maior competitividade externa, mais expor­
tações, menos importações), mantendo a tra­
dicional política econômica do FMI.

A verdade dos dados
Afinal de contas, qual a verdade nos da- 

Jos que são apresentados?
Em primeiro lugar, é importante ter claro 

que a trimestralidade não significa de forma 
alguma aumento de salários. Isto é a maior 
balela, conversa fiada para desviar o assun­
to. Significa sim, que haverá uma perda me­
nor durante o período. Um documento 
apresentado pelo Sindicato dos Químicos 
de SP, demonstra que com a política de rea­
justes semestrais na atual inflação, ao final 
de seis meses o trabalhador teve a perda de 
1,96 salários. Isto quer dizer que ele teve o 
seu poder de compra corroído em quase 
dois salários. Com o trimestral, a perda em 
um semestre se reduziría para um salário: 
praticamente a metade da perda e não 20% 
de ganhos, como mente Sayad.

Outra coisa importante é o tal do impac­
to inflacionário. Em uma pesquisa realiza­
da em São Paulo e Rio, chegou-se a um re­
sultado que desmascara esta afirmação: 
94% das empresas pesquisadas em São Pau­
lo e 60% no Rio, já concedem antecipações 
trimestrais. Nem por isso houve uma varia­
ção substancial da inflação, que se mantém 
no atual patamar há quase três anos. Como 
se explica isto?

No ano de 1984, os salários tiveram um 
peso no produto industrial no país de 
4,19%. Ou seja, eles não representam nem 
5% do produto industrial (o peso principal 
são de impostos e custos financeiros — olha 
os bancos aí). A trimestralidade representa­
ria, nestas condições, um aumento de 0,7% 
(isto mesmo, nem 1%) no peso dos salários.

Como tão pequeno aumento poderia tripli­
car os salários?

A escala móvel de salários
É óbvio que o governo tem estes dados. 

Não é privilégio do movimento sindical, 
mesmo por que são levantados pelo IBGE. 
Tanto sabe que, alguns anos atrás, o então 
Senador Franco Montoro apresentou um 
projeto de política salarial que estabelecia a 
escala móvel de salários, a aumentos de 
10% da inflação. O que mudou? Para o 
PMDB, os salários antes não geravam infla­
ção e agora são um elemento fundamental? 
Que piada de mau gosto.

Recentemente a economista Maria da 
Conceição Tavares lançou a proposta de 
reajustes móveis a cada aumento de 30% da 
inflação. A base da proposta (escala móvel) 
ê importante, lógico. Mas como disse Jair 
Meneghelli, em entrevista comentando esta 
proposta, ela não satisfaz pois, no atual 
quadro, significaria uma forma de reajustes 
quadrimestrais. Olha o pulo do gato (ou da 
gata): ela refrescaria mais para o governo e 
os patrões.

A trimestralidade é uma reivindicação 
que unificou o conjunto do movimento sin­
dical. A alteração desta proposta ou o sur­
gimento de novas, neste momento, pode 
significar a introdução da confusão no mo­
vimento. Por outro lado, sua conquista é 
uma base sólida para que o movimento se 
lance, aí sim, na conquista da escala móvel. 
Não esta bobagem proposta por Conceição 
Tavares, mas o reajuste mensal de salários, 
única proposta razoável no atual quadro in­
flacionário.
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Os trabalhadores avançam em suas propostas...
C omeçam a ser definidos os pre­

parativos para as atividades de 
23 de outubro, Dia Continen­
tal contra a Dívida Externa e o FMI. 

No dia 8 de outubro, reuniram-se na 
Assembléia Legislativa de São Paulo, 
as pessoas que compareceram a Hava­
na por ocasião da Conferência Sindi­
cal, que definiu a realização do 23 de 
outubro. Esta reunião foi convocada 
por Jair Meneghelli, designado em 
Havana como um dos coordenadores 
das atividades no Brasil.

Antes da realização desta reunião, a
CUT já havia preparado o material 
fundamental de convocação para o 23 
de outubro. Tendo como concepção 
básica que o Dia Continental é um pri­
meiro passo na campanha contra o pa­
gamento da dívida externa e o rompi­
mento com o FMI, a CUT planejou um 
material que tem como objetivos: a 
concientização dos trabalhadores, a 
denúncia da dívida externa e da políti­
ca do FMI — implantada no país e 
mantida até hoje pelo governo da “ No­
va República” .

Nesta reunião, ficou acertada a pro­
posta de realização de um ato na sede 
do Sindicato dos Bancários. Este ato 
deverá combinar várias atividades que 
estão sendo planejadas. As duas princi­
pais, referem-se às campanhas salariais 
dos funcionários públicos estaduais. 
Eles marcaram uma paralisação para o 
dia 23, ligando as suas reivindicações à 
questão da política de austeridade e ao 
pagamento da dívida. Também a dire­
ção da campanha salarial unificada de­
cidiu reforçar as manifestações do Dia 
Continental.

Apesar da compreensão de que ain­
da estamos dando os primeiros passos

r

nesta luta, é necessário entender que 
ela é uma luta central para o movimen­
to operário e popular. O governo Sar- 
ney insiste em sua política de avançar 
nas negociações, garantindo o paga­
mento dos juros e tentando postergar o 
principal que vence a curto prazo (nos 
próximos 4 anos vence cerca de 44% da 
dívida, ou seja, o Brasil terá que pagar

...Já a burguesia e os governos...
R ealizada de 4 a 10 de outubro, 

em Seul, capital da Coréia do 
Sul, a 40? Reunião Anual do

Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e do Banco Mundial, terminou sem que 
houvesse nada que alterasse os rumos 
da negociação das dívidas externas.

Havia uma certa expectativa, esti­
mulada pela grande imprensa em esca­
la mundial, na resposta política que se­
ria dada pelos Estados Unidos às “ re­
clamações” dos paises devedores. O se­
cretário do Tesouro, James Baker III, 
a apresentou: ampliação dos recursos 
dos bancos privados em 20 bilhões de 
dólares, nos próximos três anos, para 
todos os devedores. Ou seja, quase na­
da. Esses recursos, obviamente, seriam 
destinados a financiar os países que es­
tivessem com dificuldades de pagar os 
juros que devem aos próprios bancos 
privados.

Além dessa “ am p liação  de 
recursos” , o secretário do Tesouro 
americano reconheceu o que já era ób­
vio para todos e uma certa necessidade 
para o imperialismo, em particular o 
americano: além dos ajustes econômi­
cos, deve haver uma retomada do cres-

45,6 bilhões de dólares (isto sem contar 
os juros que incidem todo ano).

A manutenção desta proposta, num 
quadro econômico internacional que 
aponta para novo ciclo de recessão, po­
derá comprometer substancialmente 
qualquer perspectiva de conquistas 
mais profundas por parte do movimen-

Jacques de Laroslère: 
FMI “monitora”

Paul Volcker: Estados 
Unidos ditam a linha

cimento econômico desses países. Esse 
reconhecimento derivou de duas ques­
tões: o fracasso evidente das políticas 
recessionistas do FMI (não deu certo 
em nenhum país do mundo), e a neces­
sidade da economia americana aumen­
tar as suas exportações para diminuir o 
seu déficit comercial (o que motivou a 
recente desvalorização do dólar frente 
às moedas européias).

Quanto ao papel do FMI, continua a 
ser “ central” no monitoramento das

to sindical. Nesta conjuntura, recai so­
bre a CUT a principal tarefa de fazer 
avançar o movimento sindical, incor­
porando os vários setores que se dis­
põem a esta luta, apontando para uma 
resposta global dos trabalhadores lati­
no-americanos, intervindo decisiva­
mente no processo de unificação inter­
nacional.

economias endividadas. E as negocia­
ções devem ser realizadas país a país: 
nada de negociação em bloco com os 
devedores. Frente a esta ausência de 
mudança no sistema financeiro, ne­
nhuma reação dos governos presentes. 
O Peru anunciava que se retiraria do 
FMI caso não houvesse mudanças 
substantivas, mas nada fez, a não ser 
anunciar como efetuaria o pagamento 
d e s u a d ív id a .

A dívida e Funaro

A nova Ordem Econômica em debate
Com a ampliação dos debates em 

torno da questão da divida externa, 
um dos pontos que começa a surgir 
como uma questão polêmica é o que 
se refere à reivindicação da Nova Or­
dem Econômica Mundial. Alguns ar­
tigos já publicados em jornais de es­
querda, tem apresentado visões que 
variam entre o sectarismo puro e sim­
ples com a direção cubana — e por aí 
contra qualquer proposta apresenta­
da ou apoiada por esta direção — até 
a mais pura incompreensão do que se 
trata.

É importante separar algumas coi­
sas. A proposta de uma Nova Ordem 
surge na ONU em 1974, no sentido do 
intercâmbio comercial norte-sul, de 
como aprofundar e melhorar as rela­
ções de troca. É inclusive este caráter 
que é dado à proposta por vários se­
tores do movimento sindical latino-a­
mericano, inclusive a direção castris- 
ta.

Contudo, mais do que levantar os 
limites desta concepção, ou se perder 
em fúteis e idiotas polêmicas — como 
as que pretendem levantar os compa­
nheiros da Convergência Socialista e 
do Trabalho ao alegar que Fidel pre­
tende dar uma receita para salvar o 

< ____________ ___ ________________

Fidel Castro: na luta por uma Nova 
Ordem Econômica

capitalismo, o que o próprio Fidel 
diz, óbviamente, com um forte con­
teúdo tático e diplomático que os 
companheiros da CS e do OT não 
conseguem compreender — devemos 
compreender o caráter de transição 
que pode ter esta proposta e o conteú­
do que deve ser dado pelo movimento 
operário e popular.

A reivindicação de Nova Ordem 
devq„ ser encarada em duas linhas 
principais: a primeira delas no que se 
refere à negação do atual modelo de

exploração a que estão submetidos os 
países subdesenvolvidos, conferindo 
um forte caráter antiimperialista a es­
ta bandeira. Em segundo lugar, deve­
mos dar a ela um conteúdo que reflita 
os interesses do movimento operário 
e popular. Este conteúdo expressa-se 
na negação dos modelos de política 
econômica de austeridade aplicados 
pelos países. Políticas ditadas pelo 
próprio imperialismo.

Também devemos expressar este 
conteúdo na busca do fortalecimento 
das relações comerciais sul-sul, e dos 
países subdesenvolvidos com o Co- 
mecon, criando uma alternativa con­
creta às relações com o imperialismo, 
fortalecendo as possibilidades de 
união entre os trabalhadores destes 
países e contestando as políticas go­
vernamentais.

Sem dúvida, este caráter permite 
incorporar um eixo antiimperialista e 
antipatronal à bandeira, não produ­
zindo ilusões quanto a capacidade 
dos governos ou da burguesia em sa­
tisfazer as necessidades dos trabalha­
dores e do povo, mas sim a necessida­
de urgente de que estes assumam con­
cretamente o combate à dívida e ao 
FMI.

Na partida da delegação brasileira, 
muito estardalhaço: chegou-se a anun­
ciar uma proposta à peruana, estabele­
cendo um estreito vínculo entre a dívi­
da e as exportações...mas, o mais pro­
vável é a persistência da busca de um 
novo acordo com o Fundo, onde have­
rá uma grande preocupação com um 
certo reescalonamento da dívida. Entre 
1985 e 1988 deverão ser pagos quase 50 
bilhões da dívida. A essência da nego­
ciação do governo brasileiro com os 
bancos está na busca do adiamento 
desse pagamento, lançando-os para o 
futuro, reescalonando-os. O México 
fêz uma negociação que alterou o perfil 
de sua dívida revendo seus prazos de 
pagamento. Este seria o objetivo e mo­
delo para as negociações por parte do 
governo brasileiro. Só que os banquei­
ros já levantam a hipótese de apenas 
adiarem o pagamento do que vence nos 
dois próximos anos, não aceitando 
uma negociação mais abrangente da dí­
vida brasileira enquanto. Funaro fala 
em um reescalonamento de 16 anos.

Nessa negociação não se discute o 
pagamento “ sagrado” dos juros: 12 
bilhoões de dólares este ano. O que se 
discute é a concessão de maiores facili­
dades para o capital estrangeiro atuar 
no país, fim do “ protecionismo” (leia- 
se reserva de mercado para a informá­
tica), fim do subsídio à exportação de 
alguns produtos brasileiros etc.
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PT EM TEMPO
Eleições para prefeito

O que indicam 
as pesquisas

Ao contrário do que previam muitos pessimistas, as 
campanhas para as prefeituras estão sendo boas 

para o PT, e confirmam a correção da sua 
orientação política fundamental, de manter a 

independência de classe dos trabalhadores e de 
defender intransigentemente seus interesses.

C omo sempre acontece em épo­
ca de eleições, muitas pesqui­
sas são divulgadas. Três têm 
um âmbito mais nacional: as dos insti­

tutos Gallup e Ibope, e a da “ Folha de 
São Paulo” . Naturalmente, todas elas 
devem ser avaliadas com reservas, em 
particular no que indicam sobre as por­
centagens do PT. No entanto, se as 
analisamos em conjunto, podemos 
considerar que dão um quadro aproxi­
mado da situação geral das perspecti­
vas eleitorais.

As pesquisas divulgadas na primeira 
quinzena de outubro, pouco mais de 
um mês antes das eleições, sugerem al­
gumas conclusões políticas importan­
tes.

A primeira, é que o desgaste das for­
ças da Aliança Democrática, que tinha- 
mos assinalado nas edições anteriores 
deste jornal, ainda é muito limitado no 
plano eleitoral. O desgaste mais evi­
dente é o do governador de São Paulo, 
Franco Montoro: mas, mesmo neste 
estado, o candidato do PMDB, Fer­
nando Henrique Cardoso, aparece em 
primeiro lugar nas pesquisas, batendo 
sempre por pequena margem Jânio 
Quadros (com uma votação entre 30 e 
40%, muito inferior aos quase 50% 
que o PMDB teve em São Paulo em 
1982).

O PMDB em geral tem mostrado 
uma grande força eleitorai, e tem cres­
cido em quase todas as capitais (as ex- 
cessões mais notáveis são o Rio de Ja­
neiro, onde seu candidato, o chaguista 
Jorge Leite, declina e parece já fora do 
páreo, e Florianópolis, onde seu candi­
dato, Edson Andrino, também tem caí­
do). Em Belo Horizonte, o PMDB deu 
um salto espetacular, e de uma derrota 
quase certa passou para uma provável 
vitória. As razões disto são bastante 
claras: a legenda ainda mantém uma 
força significativa, herdada do antigo 
MDB e reforçada com o sucesso da 
transição tancredista; o PMDB é hoje 
o partido que detém as maiores máqui­
nas eleitorais, e em eleições relaizadas 
nos moldes burgueses isto tem um peso 
evidente; o critério de divisão do tempo 
de televisão beneficia amplamente o 
PMDB; e, finalmente, ainda não existe 
uma força operária e popular com for­
ça suficiente para representar uma al­
ternativa viável para as massas em ge­
ral. Assim, o PMDB compensa o des­
gaste que começa a ter com uma má­
quina maior — reforçada inclusive pe­
los governos estaduais que conquistou 
— e se mantém.

Já seu parceiro na Aliança Democrá­
tica, o PFL, está se saindo bem pior — 
provavelmente pelo peso que represen­

ta ser herdeiro do PDS. Com a queda 
em Belo Horizonte, só resta a este par­
tido a perspectiva de ganhar em São 
Luís e as esperanças do Rio de Janeiro, 
além dos lugares em que participa de 
coligações em que não é o parceiro 
principal.

O fato de que em muitos lugares o 
PMDB e o PFL se enfrentam certa­
mente provoca fraturas na Aliança De­
mocrática. No seu interior, o PMDB se 
reforça em detrimento do PFL, o que 
também tem um efeito de desestabilizá- 
la. Mas não devemos exagerar estes 
efeitos: o fato que a polarização muitas 
vezes se dê entre os parceiros da AD 
tem também a consequência de que são 
evitadas polarizações mais perigosas, 
como entre a AD e o PT, onde aí sim, o 
que estaria em questão seria a estabili­
dade do regime.

Dos partidos que concorrem pela 
primeira vez nestas eleições, merece 
atenção o fraquíssimo resultado do 
PCB. Este partido concorre em poucos 
lugares; em Curitiba retirou seu candi­
dato, apoiando contra a vontade deste 
último o candidato do PMDB. E no 
único lugar onde o PCB tinha condi­
ções de ter um bom resultado, no Reci­
fe, seu candidato vem perdendo espa­
ço. Também o PSB sairá enfraquecido 
destas eleições: a não ser no Recife, e 
em parte no Rio, onde este partido na 
verdade funciona como uma sub-legen- 
da do PMDB, seus resultados são irri­
sórios.

O PDT é um partido que está cres­
cendo, embora de forma muito pouco 
significativa. Deverá ganhar as eleiçêos 
do Rio e de Porto Alegre, e disputa em 
Curitiba. Mas em São Paulo está tendo 
uma queda vertiginosa. Não será fácil 
que ele consiga realizar o seu projeto 
de se apresentar como uma alternativa 
no plano nacional à Aliança Democrá­
tica.

Um crescimento do PT
Finalmente, os resultados indicados 

nas pesquisas representam um avanço 
importante para o PT. Não será fácil, 
como já sabíamos, que ganhe as elei­
ções em alguma capital. Estas eleições 
são um terreno desfavorável para o 
partido, por várias razões: o critério de 
divisão de tempo na TV prejudica o 
PT; eleições que são realizadas em 
moldes burgueses beneficiam partidos 
que têm grandes recursos econômicos; 
eleições onde concorre um só candida­
to têm um caráter menos partidário, 
mais despolitizado, mais centrado nas 
personalidades dos candidatos; do 
mesmo modo, eleições municipais tor­
nam algo mais difícil a contraposição 
política das propostas.

4.í  mobilizações, como a greve dos bancários, aumentam o apoio ao PT
Avaliados globalmente, os resulta­

dos do PT indicados nas pesquisas são 
claramente superiores a 1982. Em al­
guns casos, o crescimento é espetacu­
lar: em Fortaleza, o PT aparece com 
entre 9 e 12% dos votos, contra cerca 
de 1% em 82; em Vitória, com 13%, e 
tendência a crescer, contra quase 2% 
em 82; em Goiânia, com 8%, contra 
1% em 82; em Belém, com entre 5 e 
7%, contra pouco mais de 1% em 82; 
em Manaus, com 6%, contra pouco 
mais de 1% em 82. Florianópolis, com 
entre 4 e 6%, contra 1% em 82. Em ou­
tros casos, embora com variações até 
agora menores, também já se supera 
82: São Paulo, onde todas as pesquisas 
indicam a ascensão do PT, já com algo 
em torno de 15%, podendo subir mais, 
contra cerca de 13% em 82; Porto Ale­
gre, com mais de 4%, contra cerca de 
3,5% em 82; João Pessoa, com 3%, 
contra 1% em 82; Salvador, com 
3,2%, contra pouco menos de 2% em 
82. Em alguns destes lugares, o cresci­
mento se explica pelo fato de o PT ter 
recebido novas adesões: em Fortaleza, 
Belém e João Pessoa, os atuais candi­
datos concorreram em 82 pelo PMDB, 
sendo respectivamente deputada esta­
dual (Maria Luiza, de Fortaleza), ve­
reador (Humberto Cunha, de Belém) e 
suplente de deputado federal (Wander- 
lei Caixa, de João Pessoa). Nos outros 
casos, não houve adesões deste tipo, 
mas o partido cresceu.

O único lugar onde até agora o PT 
tem nas pesquisas uma porcentagem 
claramente inferior a 82 é no Rio de Ja­
neiro (ver matéria na página8). Mesmo 
em Belo Horizonte, onde o partido está 
sendo prejudicado pela absurda atitude 
da maioria da Executiva Estadual, es­
pecialmente do seu presidente, de com­
bater o candidato do partido, a candi­

datura do PT está tendo um claro cres­
cimento segundo as pesquisas, com a 
tendência de chegar a um resultado se­
melhante ao de 82 (cerca de 6%). —

Perspectivas favoráveis
Assim, o resultado indicado já agora 

pelas pesquisas é positivo para o parti­
do nas capitais. Em outros municípios, 
como Cubatão (SP), Paulo Afonso 
(BA), Santarém (PA), Xapuri (AC), o 
PT disputa inclusive para ganhar.

Isto nos autoriza a encararmos com 
otimismo as possibilidades do paitido. 
Sofreu um momento de isolamento, 
com a ascensão do tancredismo e as 
ilusões na transição da Aliança Demo­
crática. Mas resistiu às pressões, man­
teve uma linha de defesa da indepen­
dência de classe, de defesa intransigen­
te dos interesses dos trabalhadores e de 
todos os setores populares, e começa a 
colher os frutos do seu acerto. Apesar 
das suas debilidades, o PT é a expres­
são política natural dos setores mais 
combativos dos movimentos popula­
res, que têm desenvolvido lutas que se 
enfrentam de forma crescente com a 
Nova República dos patrões. Apesar 
destas eleições serem desfavoráveis pa­
ra o PT, ele cresce. E cresce justamente 
por se identificar com as lutas popula­
res (e não pela particularidade de algu­
ma campanha, por alguma mudança 
de estilo — este fator, se existe, é se­
cundário).

Assim, o mês final da campanha me­
rece todo o nosso esforço para crescer 
um pouco mais. Não podemos despre­
zar o que representa ganhar mais al­
guns pontos percentuais: cada um por 
certo a mais nos reforçará, tanto para 
as próximas eleições, quanto para as 
tarefas gerais do partido na luta de 
classes.
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EM TEMPO
Prefeitura do Rio: 5Entre o mar e o rochedo 

fortalecer o PT i
Joaquim Soriano e João Rovatti,

Farias: contra a maré

\  Cerquefra: ajudando Sarnêy
____  _ A “Frente R io”: mais
uurntno: renovando o popuiismo Lima alternativa de apoio a Aliança Democrática. O
PD T investe na cooptação de dirigentes do movimento popular. O PT passa 
por dificuldades: boicotes da imprensa e sem o apoio de seus parlamentares.

\  Leite~Chagas domina o PMDB

A dinâmica geral e dominante da 
campanha para a prefeitura do 
Rio é a despolitização, as acu­

sações e denúncias entre os candidatos 
que apoiam a Aliança Democrática e o 
candidato do governador Brizola.

Esta dinâmica cria o desinteresse da 
população e portanto um “ clima frio” 
para a disputa. Contribue para tanto as 
normas que o TRE impõe, pretenden­
do cumprir a legislação eleitoral.

No princípio o PMDB e o PFL ten­
taram realizar comicios, o que foi um 
retumbante fracasso. Tão grande que 
nem a imprensa que apóia estes candi­
datos pôde esconder. Medina (PFL) 
não reuniu 200 pessoas e Jorge Leite 
(PMDB) na região tradicional dos cur­
rais chaguistas (Madureira), com anún­
cio na TV e a presença do governador 
de São Paulo não colocou 2000.

Grande parte destes não representam 
muita coisa além de sua própria vonta­
de. É difícil encontrar algum eleitor na 
cidade que saiba o nome de todos os 
candidatos. E ainda mais difícil é en­
contrar alguém que relacione o candi­
dato com o partido.

Dado a rigidez do TRE a campanha 
corre mesmo é através do rádio e da 
TV. Nas meias horas do “ horário polí­
tico” vemos e ouvimos um longo desfi­
le de oradores, na sua maioria, com 1 
minuto para apresentarem-se. No fun­
do não apresentam nada. Não têm uma 
proposta política que sustente uma pla­
taforma de governo.

O caso mais exemplar é o de Carlos 
Imperial, do Partido Tancredista Na­
cional. Este aparece rodeado de mulhe­
res de biquini, cantando “ Cidade Ma­
ravilhosa” . Outra vez faz mímica imi­
tando outros candidatos. Tenta aliciar 
as crianças, com uma tal de “ patrulha 
mirim” . A última ousadia foi colocar o 
Polila (testemunha do caso Baungar- 
ten) lançando-se candidato a deputado 
federal pelo PTN!

Contrariando, aparentemente, as 
nossas expectativas, o candidato a vice 
do PDT terminou sendo Jó Resende 
(ver EM TEMPO n? 202). Aparente­
mente, pois o Jó vice do PDT não é 
mais a liderança da FAMERJ, mas sim 
um brizolista raivoso que comanda as 
claques do PDT que impedem o desen­
volvimento dos debates em que partici­
pa, no melhor estilo chaguista. Mais 
brizolista que Saturnino, é o melhor 
exemplo de como o populismo se rela­

ciona com o movimento popular orga­
nizado: alicia as lideranças, tenta de­
sarticulá-lo e criar uma expectativa de 
que é o governo que resolve os proble­
mas do povo.

Frente Rio: Alternativa?
Neste quadro confuso, em que se de­

senvolvem as eleições no Rio, uma 
questão pelo menos precisa ser melhor 
analisada e compreendida, e certamen­
te deve estar despertando indagações 
de muitos companheiros petistas: por 
quê não participar da Frente Rio, cons­
tituída pelo PSB, PCB e PC do B (can­
didatura Cerqueira-Saldanha)?

A resposta a esta indagação pode ser 
buscada na postura que vem assumin­
do o candidato da Frente, Marcelo 
Cerqueira. Recentemente, em debate 
realizado na UFRJ, diante de mais de 
1000 estudantes, professores e funcio­
nários, após se apresentar como “ mar­
xista” , citar vários “ clássicos” e fazer 
a apologia da Frente Rio como o “ em­
brião de um novo bloco de forças so­
cialistas e populares” , Cerqueira se es­
quivou de responder a questões como 
estas: esta aliança de forças (PSB PCB, 
PC do B) é uma proposta alternativa a 
AD e ao populismo, ou seria um ca­
suísmo eleitoral, particular ao Rio de 
Janeiro? Foi a vontade de constituir 
um “ novo bloco de forças” ou foi a 
derrota para o chaguismo na conven­
ção do PMDB quem definiu a Frente 
Rio? Porque esta aliança não se repete 
em nenhum outro lugar, como Recife 
por exemplo?

Cerqueira, que nos últimos dias mu­
dou de tática, passando da defesa sem 
rodeios da Aliança Democrática para 
crítico moderado dos “ aspectos negati­
vos da Nova República” , não conse­
guiu sair dessa.

Depois de afirmar que a Aliança De­
mocrática é uma etapa necessária para 
a construção da democracia no país, e 
enaltecer que hoje não há censura nem 
presos políticos, e ainda que, pelo con­
trário, a Nova República processa Abi 
Ackel e Newton Cruz, Cerqueira citou 
seu exemplo pessoal como prova dos 
espaços oferecidos pela nova situação 
por que passa o país: ele próprio é con- 
sultorUo Ministério da Justiça, e está 
licenciado para fazer sua campanha, 
sem sofrer a menor pressão...viva a de­
mocracia!

Tudo fica mais claro ainda quando 
se pensa na “ confusão” que sua candi­
datura gerou no seu próprio partido e 
em outros setores que apoiavam uma 
atitude de “ crítica responsável à Alian­
ça Democrática e de boas relações com 
o Gov. Brizola” . Cerqueira foi pratica­
mente imposto como candidato da 
Frente Rio, logo após a derrota da “ es­
querda” do PMDB para o chaguista 
Jorge Leite.

E o PT nesta história? Pois bem, 
dois dias antes da convenção oficial do 
PSB (realizada no último prazo possí­
vel previsto pela Justiça Eleitoral), o 
PT foi convidado a participar da Fren­
te Rio. O candidato seria Pinguelli Ro­
sa (ex-presidente da ANDES). O PT 
não se negou a avaliar esta hipótese, 
em que pese o prazo de apenas 48 horas 
para uma definição, muito pouco para 
um partido que se constitui por instân­
cias democráticas que precisam ser ne­
cessariamente acionadas para decisões 
de tal importância. Pouco depois, a 
Executiva do PT foi comunicada que o 
PSB decidira pela candidatura de José 
Eudes, e, algumas horas antes da con­
venção, de que finalmente o candidato 
seria Marcelo Cerqueira!

Q uerem os um a “ F re n te  de 
esquerda” ? Sim! Queremos e lutamos 
por um bloco de forças operárias e po­
pulares que queiram construir uma al­
ternativa politica dos trabalhadores.

Mas a aliança com o governo (no ca­
so, concretamente, uma sub-legenda 
do PMDB)? Não! As palavras “ socia­
lista” e “ comunista” não podem se as­
sociar à defesa de um governo que 
mantém a lei anti-greve, que quer uma 
constituinte biônica, que deixa impu­
nes os assassinos de trabalhadores ru­
rais e entrega aos militares a “ tarefa” 
de elaborar o Plano Nacional de Refor­
ma Agrária!

Para além da afirmação destas ques­
tões, o PT do Rio, no limite “ entre o 
mar e o rochedo” , precisa desde já fa­
zer uma profunda reflexão, definindo 
uma política clara de alianças dentro 
do seu campo de construção partidá­
ria. Para que isto se torne uma realida­
de, o PT, antes de mais nada, precisa 
se fortalecer.

A campanha do PT
As candidaturas de Wilson Farias e 

Miriam Limoeiro são as que encon­

tram maiores dificuldades dentre todas 
que o PT lançou nas diversas capitais. 
A campanha eleitoral encontrou o par­
tido dividido e mesmo setores que 
apoiaram na convenção a política vito­
riosa não se integraram na campanha. 
Os deputados estaduais (Lizt e Lucia) 
apoiam publicamente a candidatura 
Saturnino. Para analisar e se posicio­
nar sobre este fato o Diretório Regio­
nal na reunião de outubro acionou a 
Comissão de Ética, uma vez que o des­
contentamento da base partidária exige 
o enquadramento dos parlamentares e 
rejeita este elevado grau de indiscipli­
na. Quando parlamentares do PMDB e 
do PDT anunciaram apoio a outras 
candidaturas imediatamente seus res­
pectivos organismos de direção propu­
seram a expulsão. Nestes casos os tais 
dissidentes recuaram imediatamente.

A campanha do PT é sistematica­
mente boicotada pela grande imprensa. 
É claro que não esperamos o apoio do 
Sr. Roberto Marinho ou Nascimento 
Brito (JB), mas a safadeza chega ao 
ponto de passar matérias sobre debates 
realizados, onde o PT se deu muito 
bem, e nem ao menos citarem que nos­
sos candidatos estavam presentes. O 
JB chegou ao ponto de publicar uma 
foto com o Wilson em primeiro plano e 
não citar o seu nome na matéria, nem o 
PT.

Lutando contra todas estas dificul­
dades a campanha acontece. Desde o 
primeiro dia aparecemos na TV. Con­
seguimos realizar uma programação 
muito bem feita e aproveitamos o nos­
so minuto e doze segundos apresentan­
do nossa plataforma de oposição ao 
governo federal e ao governo estadual.

A candidatura do PT tem tido enor­
me receptividade entre os trabalhado­
res que se mobilizaram e enfrentaram o 
governo Sarney e o governo Brizola. 
Entre os metroviários, bancários, pro­
fissionais da saúde. Com o povo que 
luta está o PT. Nos bairros pobres e 
nas favelas, onde os moradores estão 
organizados, o PT está presente.

Enfrentar este desafio, construindo 
um perfil político bem definido, se 
identificando com as reivindicações do 
povo trabalhador é o objetivo da cam­
panha. Um objetivo estratégico que a 
demagogia do voto útil não pode atra­
palhar.
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EM TEMPO
João Pessoa

Candidatura do PT se fortalece
Júlio Tavares

A  entrevista que agora publica­
mos com Wanderley Caixa, 
candidato do P T  a prefeito de

João Pessoa nas próximas eleições mu­
nicipais, junto com o combativo Aní­
sio Maia, diz de um novo momento po­
lítico que se abre em todo o Nordeste. 
Um momento político em que o movi­
mento operário e popular verifica que 
o PMDB, que tinha sido o grande par­
tido que canalizou as esperanças de 
amplos segmentos oposicionistas, po­
pulares, na luta contra a ditadura mili­
tar, hoje passa a ser dirigido por seto­
res burgueses de direita, muitas vezes 
se aliando aos setores mais tradicio­
nais, mais conservadores da sociedade. 
O índice de 63% de indecisos que se 
tem verificado existir nas pesquisas 
realizadas em João Pessoa indicam o 
impacto que isso causou nesses setores. 
O P T  vai se transformando, no proces­
so eleitoral, na única oposição popular 
real existente.

Wanderley Caixa é advogado. De­
fendeu presos políticos. Foi o primeiro 
presidente do primeiro centro de direi­
tos humanos criados pela Igreja no 
Brasil. É  atualmente advogado de vá­
rios sindicatos rurais. Suplente de de­
putado federal pelo PMDB. Presidente 
do Centro dos Direitos Humanos da 
Paraíba. E, cada vez mais preferido pe­
los eleitores ligados às camadas popu­
lares e exploradas da capital.

— O que tem significado a sua can­
didatura para o movimento operário e 
popular aqui na Paraíba?

— Wanderley: Antes de tudo minha 
candidatura reflete a nova conjuntura, 
a da chamada Nova República, o esfa­
celamento dos partidos tradicionais e o 
crescimento da consciência do movi­
mento popular aqui no estado. Ela re­
flete a frustração de muitos setores po­
pulares, como os camponeses e agricul­
tores, com a atual situação. Essa frus­
tração tem possibilitado o processo de 
conscientização popular que verifica 
que os setores que compuseram a Nova 
República são ligados ao alto capital, a 
propriedade da terra e também ao capi­
tal estrangeiro que age dentro do nosso 
país. Essa minha vinda para o PT foi 
apenas uma oportúnidade. Nas elei­
ções de 82, ainda dentro do PMDB, de­
fendíamos candidaturas populares. E 
as propostas que defendíamos então se 
identificam hoje e também naquela 
época com as propostas do PT. É ver­
dade que então fazíamos uma outra 
avaliação da conjuntura, da oportuni­
dade e do espaço político dessas candi­
daturas. Tivemos agora apenas a opor­
tunidade de passagem para o PT.

Aqui na Paraíba há um fenômeno 
que devemos ter presentes em uma aná­
lise. Não sei se acontece em outros es­
tados. Aqui o processe de formação da 
Aliança Democrática levou a fusão do 
PDS, do PFL e do PMDB. Sendo que 
o PMDB sofreu, com isso, uma pro­
funda reestrutração. Durante o perío­
do que antecedeu a convenção munici­
pal, durante esta e posteriormente à 
sua realização, houve uma série de di­
visões internas no PMDB. Grupos das 
classe dominantes, não apenas a direi­
ta, assumirem a direção do PMDB 
aqui estado. Alguns segmentos do 
PMI ompeu com o partido vão
com ; i coliga o com o PTB, PC

do B e com setores que se identificam 
com os usineiros do estado. Temos 
pois dois candidatos de coligações. Um 
apoiado pelo governador, com o PDS, 
PFL e PMDB. Outros com os usinei­
ros, com o PTB e com o PC do B. So­
bra então um espaço para uma oposi­
ção no sentido amplo, além da partidá­
ria, uma oposição política, que repre­
sente os setores populares. É nesse pro­
cesso que nós fomos puxados pelo PT. 
Acreditamos que o PT tem condições 
de puxar outros setores descontentes 
ou que não tinham uma identificação 
partidária para a formação de um 
grande leque de oposição popular.

— Como tem atuado o PT na cam­
panha aqui, como tem tornado possí­
vel a participação, a convergência de 
novos segmentos com sua candidatu­
ra?

— Wanderley: É necessário termos 
presentes que estamos enfrentando to­
do um poder econômico muito forte e 
os casuísmos apresentados pela Nova 
República no sentido de impedir a 
qualquer custo a formação de um espa­
ço para formação de uma oposição. Is­
so é revelado pelo uso e abuso do poder 
econômico. Aqui esse poder econômi­
co tem buscado massacrar o setor po­
pular com a sua propaganda eleitoral. 
De um lado, o governo federal, o esta­
dual e o municipal com muito dinhei­
ro. Do outro, também com muito di­
nheiro, o candidato dos usineiros e 
com tudo o que significa, nesse aspecto 
inclusive, a articulação que é hegemo- 
nizada pelo Jânio e que conta com o 
apoio de Delfim Neto e de Maluf. E, se 
nós verificarmos que o PT é um parti­
do pobre, que as eleições de 82 acaba­
ram por enfraquecê-lo aqui um pouco, 
que tem deficiências estruturais, que 
não é um partido que tem uma campa­
nha profissionalizada como os outros, 
inclusive porque não conta com apoios 
econômicos e sociais semelhantes, e

que mesmo com tudo isso a campanha 
tem crescido, devemos entender que is­
so se dá, fundamentalmente, porque 
existe uma nova conjuntura política. 
Uma nova conjuntura onde grupos co­
meçam a se organizar espontaneamen­
te e mesmo não sendo do partido, se 
identificam com ele, com suas propos­
tas, com o fato dele representar a única 
e verdadeira oposição existente aqui no 
estado. Esse processo de identificação 
com a nossa candidatura tem aumenta­
do. Temos recebido apoio, solidarieda­
de e diversas formas dexolaboração de 
setores populares. Setores de comuni­
dades de base da Igreja, que já antes, 
em 82 apoiaram minha candidatura à 
deputado federal no PMDB, voltaram 
a nos dar esse apoio. Um setor mais pe­
la esquerda e que segue as orientações 
de Luis Carlos Prestes também passou 
a nos apoiar.

— Aqui em João Pessoa existe um 
índice de 63% de indecisos. O que sig-

Volta Redonda (RJ)

A  campanha nas fábricas
A eleição para prefeito em Volta Re­

donda está polarizada entre o candida­
to do PFL-PTB, Nelson Gonçalves e o 
candidato do PDT, Clinger.

A candidatura do PDT recebeu um 
importante reforço: a adesão do presi­
dente do Sindicato dos Metalúrgicos, 
Juarez Antunes. Junto com Juarez está 
grande parte da diretoria.

A adesão do presidente do Sindicato 
não foi acompanhada pela maioria dos 
ativistas do sindicato, que estão empe­
nhados na campanha do candidato do

nifica um índice tão elevado? Como 
sua candidatura pode chegar a esse 
grande contigente de eleitores?

— Wanderley: Uma campanha elei- 
toral necessita de votos. Existe um ín­
dice de 63% de indecisos, de acordo 
com as pesquisas. Existe também um 
crescimento constante da minha candi­
datura. As pesquisas oficiais são um 
processo de indução do eleitorado e 
nós sempre colocamos muitas dúvidas 
sobre elas. Mesmo assim elas dizem 
desses índices. E eles refletem, mesmo 
assim, que existe uma imensa frustra­
ção do eleitorado com todo o processo 
político, com a forma como ele foi ge­
rado. Significou para o povo um forte 
golpe. Por isso um índice tão elevado 
de indecisos. Do outro lado a nossa 
candidatura aparece como a oposição 
popular. E, daí sua atração. Contudo 
não vai ser fácil romper com o dique da 
propaganda eleitoral que tenta criar 
os setores burgueses. O poder econô­
mico é muito forte. Os jornais, inclusi­
ve, nos dão um espaço reduzidíssimo. 
Em alguns momentos se chegou a 
dizer que matérias sobre a nossa candi­
datura só pagando. E nos mandaram a 
tabela de preços. Além disso estamos 
sendo processados por crime eleitoral 
porque apareceram uns poucos carta­
zes da minha candidatura em muros. 
Isso não é possível. Possível é o candi­
dato do governo e o candidato dos usi­
neiros usarem e abusarem do poder 
econômico para as suas propagandas. 
Mesmo assim acredito que podemos 
captar boa parte dos votos dos indeci­
sos.

— E que futuro político podemos es­
perar tendo em conta os resultados do 
próximo 15 de novembro?

Wanderley: Possivelmente depois de 
15 de novembro teremos um PMDB 
capenga e que não vai ter mais condi­
ções de se apresentar como oposição. 
Vamos ter um esfacelamento de parti­
dos tradicionais. Vamos ter a criação 
de outros. Todo o espaço que se carac­
terizava anteriormente como o de uma 
grande oposição popular continua a 
existir. Nosso esforço aqui, e o esforço 
do PT em todo o Brasil deve ser para 
construir um grande partido, um parti­
do alicerçado na massa para depois das 
eleições, seja qual for o resultado da 
mesma.

Partido dos Trabalhadores, o metalúr­
gico Edson Santanta.

A campanha do PT
A campanha do PT tem se centrado 

até agora, principalmente, nos bairros 
de periferia da cidade. Agora, com o 
apoio dos principais ativistas metalúr­
gicos, a campanha do PT será fortale­
cida, priorizando o trabalho nas fábri­
cas. Em especial, na Companhia Side­
rúrgica Nacional (CSN).

O que trará importantes frutos para 
a campanha e para o Partido.

outubro de 1985 Q
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EM TEMPO:
Belo Horizonte

As greves, o crescimento do PT e a “convenção”
As greves desgastaram o PM DB e fortaleceram o PT. P T  abre o seu programa de TV para o movimento 

em luta. Cresce o apoio ao Partido entre o movimento operário e sindical. Dificuldades 
criadas pelo deputado Luis Dulce não impedem o crescimento do PT.

A campanha do Partido dos 
Trabalhadores em Belo 
Horizonte vem tendo um notá­

vel crescimento. E este fato é ainda 
mais importante porque o crescimento 
está se dando estreitamente vinculado 
ao movimento operário e popular, às 
lutas travadas pelos trabalhadores.

O fato mais importante foi o avanço 
da identificação da categoria metalúr­
gica de Belo Horizonte, Contagem e 
Betim, que acaba de realizar uma greve 
importante, com o PT. A greve e o 
comportamento dos vários partidos 
com relação a ela ajudaram a categoria 
a ver quem está do seu lado e quem es­
tá contra. O PMDB saiu muito desgas­
tado: a greve foi muito reprimida. Na 
região industrial de Belo Horizonte, 
um comitê eleitoral de Sérgio Ferrara, 
candidato a prefeito pelo PMDB, foi 
depredado por grevistas. Numa assem­
bléia do sindicato dos metalúrgicos de 
Betim, quando foi lida uma carta de 
apoio de um deputado do PMDB, o 
Mares Guia (que passou do PT para o 
PMDB), recebeu estrondosa vaia. Pior 
sorte teve um militante do PC do B que 
quis falar em nome do PMDB na as­
sembléia do sindicato de Belo Horizon­
te e Contagem: quase foi linchado.

O apoio levado pelo PT, por outro 
lado, foi sempre bem recebido. Falan­
do em assembléias, o candidato a pre­
feito Virgílio Guimarães foi muito 
aplaudido. Nos piquetes (como diante 
da maior fábrica da região, a Mannes- 
mann) o apoio do partido foi saudado 
com gritos de “ PT, PT’’.

PT abre a TV para o movimento

O PT abriu seus programas na televi­
são e no rádio para que os líderes da 
greve falassem. O mesmo foi feito com 
relação a lideranças dos comerciários, 
que estão em campanha salarial.

Também entre os trabalhadores ru­
rais cresce a identificação com o PT. 
No dia 11 a FETAEMG promoveu 
uma grande manifestação em Belo Ho­
rizonte em favor da Reforma Agrária, 
que reuniu mais de cinco mil pessoas, 
muito radicalizadas, e contrárias ao 
plano do governo. Virgílio Guimarães 
fêz um discurso emocionado e muito 
aplaudido.

Na quinta-feira, dia 17, Lula estará 
em Belo Horizonte dando apoio à cam­
panha do partido. Está programada 
uma passeata e um debate com traba­
lhadores e sindicalistas sobre o PT. 
Agora, o partido está se preparando 
também para a manifestação do dia 23 
de outubro contra o FMI e a dívida ex­
terna.

Naturalmente, um crescimento co­
mo o que o PT está tendo no movimen­
to sindical não significa obrigatoria­
mente uma enorme votação do candi­
dato a prefeito. Mas, ainda assim, to­
das as pesquisas estão apontando um 
crescimento significativo das intenções 
de voto no PT As pesquisas realizadas 
pelo jornal Diário de Minas a cada se­
mana já estão colocando o PT em 3?

lugar, à frente do candidato do PDT, o 
ex-prefeito cassado Jorge Carone, indi­
cando para Virgílio 7,5% dos votos. 
Podemos avaliar que o PT alcançará, 
portanto, uma votação superior à obti­
da em 1982 em Belo Horizonte, cerca 
de 6% dos v o to s .

Tentativa frustrada de realizar uma 
convenção

Este crescimento do PT está se dan­
do apesar do esforço em contrário da 
suposta Executiva estadual do partido, 
presidida pelo deputado Luis Dulce. 
Conforme havíamos informado ante­
rio rm en te , desrespeitando  uma 
decisão do Diretório Nacional do 
partido, de não fazer convenções du­
rante a campanha eleitoral. Dulce ha­
via convocado uma convenção do par­
tido para renovar a direção estadual. A 
articulação “ O PT na luta pelo socia­
lismo” e outros setores do PT, como 
os diretórios municipais de Itaúna e Di- 
vinópolis, preferiram ficar com o Dire­
tório Nacional e não reconheceram a 
validade da convenção.

No dia 12 Dulce realizou uma reu­
nião da sua articulação, e no dia 13 foi 
realizada a “ convenção” . Formalmen­
te, estiveram presentes no início 200 
delegados (alguns obtidos através de 
fraudes comprovadas), um pouco aci­
ma-do quórum mínimo (189). Mas já 
na primeira votação, que foi sobre a 
composição da nova Executiva, não 
chegaram a votar 160 delegados. E lo­
go em seguida 37 delegados, liderados 
pelo suplente de deputado federal, 
Apoio Heringer, saíram rasgando os 
crachás, em protesto contra a decisão 
de se adotar uma Executiva “ pura” do 
grupo de Dulce.

Ficaram assim pouco mais de 100 de­
legados, muito abaixo portanto do 
quórum. Destes, 7 delegados, identifi­
cados com o jornal “ O Trabalho” , se 
abstiveram em protesto também contra 
o monolitismo de Dulce.

Para finalizar a “ convenção” , mais 
um acinte ao partido: Paulo Delgado, 
membro da Executiva Nacional do PT, 
propôs uma moção de apoio à campa­
nha do partido em Belo Horizonte, e 
Dulce encaminhou contra, obtendo 
grande maioria!!! É evidente que uma 
reunião sem quórum que se encerra 
com uma moção contra a candidatura 
do PT na capital do estado não pode 
nem de longe ser chamada de “ conven­
ção” do PT.

A articulação “ O PT na luta pelo so­
cialismo” entrará com um recurso no 
Diretório Nacional contra o reconheci­
mento desta “ convenção” , e em favor 
da realização de uma verdadeira con­
venção do partido, unitária, no início 
do próximo ano. Naturalmente, será 
necessário também levar o caso do 
comportamento escandaloso do depu­
tado Dulce para a Comissão de Ética 
do Diretório Nacional.

Upia coisa incompreensível foi a pre­
sença na “ convenção” do companhei­
ro Apolônio de Carvalho, membro da 
Executiva Nacional. Apolônio chegou

até mesmo a levar uma posição da Co­
missão Política da Executiva Nacional 
de que a “ convenção” era legítima, 
porque a decisão do Diretório Nacio­
nal de que não se realizassem conven­
ções nos meses de setembro, outubro e 
dezembro correspondia apenas a um 
“ desejo” (!!! ???).

V irgílio: p re sen te  nas a ssem bléias operárias

Proposta das mulheres do PT:

A criação dos “Centros 
Integrados da Mulher”

“ Acreditamos que um aproveitamen­
to criterioso do dinheiro público per­
mitirá um planejamento social voltado 
para a maioria da população, o PT in­
clui em seu programa de campanha a 
criação dos Centros Integrados da Mu­
lher.

As mulheres de Belo Horizonte re­
presentam mais da metade dos 2 mi­
lhões de habitantes da capital e cerca 
de 1/3 de sua população economica­
mente ativa. Elas chegam a superar os 
homens nos setores de atividade sociais 
e prestação de serviços.

A Comissão de Mulheres do PT — 
organizada desde 1982 — elaborou o 
programa de criação de 76 Centros In­
tegrados da Mulher. Estes centros, dis­
tribuídos em nove regiões que reúnem 
mais de 50 bairros e favelas da cidade, 
têm por objetivo atender à mulher que, 
desde que ingressa no mercado de tra­
balho, arca com uma dupla jornada de 
trabalho: o emprego remunerado e as 
tarefas domésticas.

Ós centros integrados da mulher — 
onde a população disporá de creches, 
restaurantes coletivos, lavanderias pú­
blicas e atendimento médico e dentário 
— serão administrados pelos conselhos 
de participação popular de cada uma 
das sub-prefeituras que o PT pretende 
criar em Belo Horizonte, delegando

De tudo isto, fica uma certeza. Ape­
sar dos esforços em contrário de gente 
como Luís Dulce, o PT cresce pela sua 
identificação com as lutas dos traba­
lhadores. O PT é maior do que as mes­
quinharias de deputados que temem 
pela sua reeleição.

poderes reais às administrações regio­
nais, descentralizando as decisões ad­
ministrativas e colocando toda a popu­
lação como parte integrante da gestão 
municipal.

O projeto da comissão de mulheres 
do PT parte da constatação dos eleva­
dos índices de miséria na capital e se 
apoia, inclusive, na Consolidação das 
Leis do Trabalho — CLT, que prevê, 
em seu artigo 389, §§ l? e 2 ? ,a  obriga­
toriedade de construção de creches ou 
assinatura de convênio com terceiros, 
entre os quais o poder público, por 
parte das empresas que empregam mais 
de 30 mulheres. A lei raramente é cum­
prida e, o que é mais grave, a discrimi­
nação dos empregadores com a mulher 
que tem filhos aumenta com a grande 
oferta de mão-de-obra desempregada.

Com o apoio dos diversos sindicatos 
de trabalhadores, o PT promoverá a 
criação de creches por meio de convê­
nios entre as empresas e a Prefeitura 
Municipal. Junto a estas 76 creches a 
mulher trabalhadora encontrará res­
taurantes coletivos e lavanderias públi­
cas. Ao assumir a responsabilidade 
desses serviços básicos, a adminisdtra- 
ção municipal estará, ao mesmo tem­
po, gerando empregos diretos e garan­
tindo às mulheres uma única jornada 
de trabalho.”
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EM TEMPO
Porto Alegre

Campanha fortalece o Partido
O PT apresenta uni crescimento nos índices das pesquisas realizadas. Novas adesões ao Partido. 

Candidato do PDT foge dos debates na TV. Lula, no comício de
Porto Alegre, denuncia a “Nova República".

Entramos na reta final da campanha 
e já podemos assinalar alguns avanços 
importantes para o Partido dos Traba­
lhadores. O primeiro deles ê um enga­
jamento muito significativo de novos 
companheiros ao partido — centenas 
de novas filiações. Hoje o partido pos­
sui 20% mais filiados que em julho.

O segundo é o crescimento da pene­
tração popular do PT — estamos su­
bindo na preferência popular e, a cada 
dia que passa, podemos observar que o 
PT nestas eleições apresenta-se com 
um programa muito mais claro para os 
trabalhadores. Podemos assinalar ain­
da o excelente desempenho de nossos 
dois candidatos, Raul e Clóvis, e o em­
penho da militância petista, que cres­
ceu sensivelmente à medida em que a 
campanha apresentou-se mais organi­
zada.

PT sobe

Analisando as pesquisas, podemos 
observar importantes questões. O PT é 
o partido que mais cresce, em termos 
relativos, na preferência do eleitorado 
porto-alegrense. O PDS está completa­
mente esvaziado enquanto legenda, 
tem 6% da preferência do eleitorado, 
enquanto o PT possui 7,5%. O PDT 
vem caindo, justamente porque não 
apresenta propostas para a gestão na 
cidade e seu discurso populista se des­
gasta. A Aliança Democrática cresceu 
nas últimas semanas em função do in­
vestimento maciço da “ Nova Repúbli­
ca” na campanha, com a vinda de Mi­
nistros, e não por acaso, é o partido 
que possui a parcela mais significativa 
de eleitores na classe “ A” , conforme o 
IBOPE (45%).

Lula e Olívio: presentes no comício

Demagogia e medidas 
antipopulares

Sem dúvida alguma os partidos bur­
gueses estão pagando o preço por sua 
política. O alto número de “ indecisos” 
em Porto Alegre, 10%, que somados 
aos votos “ em branco” chegam a 
16%, refletem não a simples dúvida en­
tre várias opções, mas, fundamental­
mente o descontentamento, a descon­
fiança frente à prática dos partidos 
burgueses de fazer da eleição um mo­
mento de promessas demagógicas e,

uma vez eleitos, traírem descarada­
mente seus compromissos.

Da parte da “ Nova República” três 
questões importantes polarizaram os 
esforços e atenções nas últimas sema­
nas: o anúncio do PNRA, o veto à re­
forma tributária e a ofensiva pelo pac­
to social.

Frente a tudo isto, o PDT faz uma 
campanha com eixo em um “ Porto 
Alegre de novo” , sem nenhuma pro­
posta, e mantendo completo silêncio 
sobre as questões nacionais que afli­
gem o povo brasileiro. O PDS quer 
agora desresponsabilizar-se das conse­
quências de 20 anos de corrupção, re­
pressão e exploração, e Victor Faccioni 
alega, descaradamente, que ele, o can­
didato, nunca esteve no poder.

Para dar uma mostra da seriedade 
das campanhas dos candidatos dos 
partidos burgueses basta dizer que Car- 
rion faz um grande alarde prometendo 
beber a água do Guaíba em 86, en­
quanto na Zona Norte da cidade cente­
nas de pessoas estão sendo afetadas pe­
la poluição da água fornecida pelo 
Dmae, colhida do Guaíba. O projeto 
de saneamento do Guaíba é uma gran­
de piada, e que custou já bilhões de 
cruzeiros pagos pela população. O pro­
jeto baseia-se na despoluição no estuá­
rio do Guaíba, quando as causas da 
poluição são o despejo de dejetos e 
produtos químicos pela indústria em 
inúmeros afluentes do Guaíba, na re­
gião industrial do Vale dos Sinos e Ja- 
cuí.

Candidatos condenados

Os dois candidatos da Aliança De­
mocrática, Carrion e Fogaça, e o can­
didato do PDS, Victor Faccioni, foram

condenados a devolver ao Estado as 
vultosas quantias com que se beneficia­
ram na condição de deputados, por 
empréstimos retirados através da Caixa 
Econômica Estadual. Os empréstimos 
eram feitos com taxas de 2% ao mês, e 
o dinheiro comprovadamente aplicado 
pelos deputados a taxas de mercado 
(em torno de 17%). No escândalo dos 
empréstimos estão implicados 121 par­
lamentares de todos os partidos, ex­
cluído apenas o PT, em mais uma mos­
tra de como a corrupção é exercida em 
beneficio dos patrões e seus prepostos.

Raul: a campanha nas ruas

Mais de 2 mil no Comício
Dia 12 de outubro, na Redenção, 

mais de duas mil pessoas participaram 
de um grande comício, com a presença 
de Lula, Raul Pont e Clóvis llgenfritz. 
Durante todo o dia de sábado foram 
realizadas mostras de música popular, 
teatro de bonecos, declamação. Para 
as crianças foi preparado um espaço de 
lazer, com brincadeiras, pintura, mági­
ca e teatro. Foi uma demonstração de 
como se transa a cultura popular e a li­
vre manifestação. Milhares de pessoas 
que estiveram no Parque da Redenção 
participaram em algum momento desta 
grande festa. Foi também uma de­
monstração de como podemos com 
criatividade e organização superar a 
falta de uma infra-estrutura sustentada 
pelos patrões e construir uma campa­
nha com recursos dos próprios traba­
lhadores.

Construindo o partido da 
revolução no Brasil

Lula, em seu discurso no Parque, de­
safiou todos os partidos a se contrapor 
à prática do PT, ao lado das lutas dos 
trabalhadores. Lembrou que em nome 
da democracia a Nova República já to­
mou duas importantes iniciativas: “ en­
terrou as diretas e agora quer impor a 
constituinte antidemocrática, não ex­
clusiva, de acordo com o projeto de 
Sarney” . Lula fez um chamamento a 
todos os trabalhadores a que se enga­
jem na campanha, trazendo outros mi­
lhares de trabalhadores à construção 
do PT.

Raul Pont afirmou a necessidade do 
PT apresentar-se como alternativa no 
dia-a-dia dos trabalhadores e disse que 
esta eleição contribui decisivamente 
para isso, permitindo ao PT levar pro­
postas concretas na defesa dos interes­

ses dos trabalhadores e demonstrando 
a viabilidade de reais mudanças na so­
ciedade brasileira. Conclui afirmando 
que “ estamos construindo o partido da 
revolução socialista no Brasil” .

Olívio Dutra, presidente regional do 
Partido, Clóvis llgenfritz, candidato a 
Vice, Antônio Hohlfeldt, vereador pe­
tista e José Clóvis Azevedo, da Execu­
tiva Regional e sindicalista do CE- 
PERS, também falaram no ato.

No encerramento da visita de Lula, 
num jantar com militantes petistas, a 
sindicalista Julieta Balestro — lideran­
ça dos professores estaduais, dirigente 
do CEPERS, onde participa do Conse­
lho, membro da CUT — assinou sua fi­
cha de filiação ao PT. Julieta já vinha 
tendo participação destacada na cam­
panha e representa um grande reforço 
para o PT no Estado.

Comitês Eleitorais
Para o PT sair vitorioso desta elei­

ção significa crescer como partido, ga­
nhando adesões da população traba­
lhadora e construindo-se como um par­
tido de luta, nas categorias, nas vilas, 
nos movimentos sociais. Com este ob­
jetivo estamos organizando comitês 
eleitorais nos locais de moradia (Zona 
Norte, Zona Sul, Partenon, Centro) e 
em Professores, Bancários, Funcioná­
rios Públicos, Estudantes, Metalúrgi­
cos e propomos ainda a formação de 
Comitês na área de Saúde, Estatais e 
Juventude.

Na reta final da campanha o PT 
aposta nos debates com os outros par­
tidos, proposta rejeitada pelo PDT, 
que nega-se a ocupar o espaço de TV, 
em acordo com todos os demais parti­
dos, para este tipo de debate. Está sen­
do planjedo um grande comício de en­
cerramento da campanha para novem­
bro.
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SINDICAL EM TEMPO:
Campanha salarial unificada

Prepara-se a greve de 
1 milhão de trabalhadores
A cam panha salaria l 

unificada, lançada pe­
la CUT, começa a to­

mar forma e a ganhar o seu 
sentido de uma campanha de 
massas. Ao mesmo tempo, a 
iniciativa da CUT já conseguiu 
a adesão de mais de 30 sindica­
tos, incluindo-se entre estes o 
Sindicato dos Metalúrgicos de 
S. Paulo.

Até agora já foram dados os 
seguintes passos: a definição 
de uma lista unificada de rei­
vindicações, onde se destacam 
o reajuste trimestral, 20% de 
aumento real e as 40 horas; o 
compromisso de negociação 
unificada com a FIESP destes 
três itens; a realização de atos 
unificados por regiões que se 
realizaram no dia 11 com a 
participação de 7 mil trabalha­
dores e, por fim, a marcação 
de uma grqnde assembléia in- 
tercategorias para decidir a 
posição do movimento frente 
à resposta dos patrões e do go­
verno.

Deste processo pode sair 
uma greve geral na Grande 
São Paulo envolvendo mais de 
1 milhão de trabalhadores. 
Pode, então, criar um novo 
patamar de lutas, para o movi­
mento sindical a nível nacio­
nal.

A última experiência:

Fica claro então o objetivo 
da campanha: uma efetiva 
mobilização de massas e o en- 
frentamento unificado da in­
transigência patronal e da po­
lítica econômica do governo. 
A vitória obtida pela CUT ao 
imprimir este caráter à campa­
nha não resolve, por certo, an­
tecipadamente os dois proble­
mas políticos colocados ao 
movimento: de um lado, a ne­
cessidade de em poucos dias 
avançar na organização das 
categorias em luta; de outro, o 
enfrentamento concreto da 
proposta de negociar o pacto 
social, relançada pelo governo 
e aceita pela CONCLAT.

Metalúrgicos: a chave da 
campanha

Estes problemas se manifes­
tam com toda a clareza na 
principal categoria, com seus 
400 mil trabalhadores entre 
S.P., Osasco e Guarulhos. Aí 
a organização pela base e a de­
mocratização da campanha 
são mais do que decisivas, por­
que se trata de impedir a repe­
tição das traições costumeiras 
de Joaquinzão e seus apoiado- 
res.

Joaquinzão — um dos nego­
ciadores do pacto pela CON­

CLAT — já deu duas demons­
trações recentes (além das his­
tóricas...) da sua disposição. 
Logo depois da assinatura 
conjunta dos sindicatos da lis­
ta de reivindicações declara-se 
publicamente contra o trimes­
tral. No dia seguinte, os jor­
nais estampam uma nota ofi­
cial de desmentido. Mais 
adiante, Joaquinzão foge do 
ato de entrega da lista de rei­
vindicações à FIESP, não a as­
sina embora outros diretores o 
façam. O velho pelego alegou 
que não encontrou a lista de 
reivindicações...

Estes episódios vieram mos­
trar também a existência de di­
ferenças dentro da diretoria de 
Joaquinzão, composta pelo 
PCB e sua dissidência agrupa­
da em torno do jornal A Es­
querda e pelo PCdoB.

Até agora a diferença entre 
eles se dá em como reagir fren­
te a uma proposta da CUT, 
colocada não só para direto­
rias como para suas bases. Ou 
seja, como agir para não per­
der bases para a CUT. Para 
Joaquinzão a melhor maneira 
é não aceitar uma proposta de 
luta, mesmo que custe um des­
gaste ainda maior da sua ima­
gem. Para os demais, a manei­
ra é procurar manter uma ima­

CAMPANHA 
SALARIAL : 
UNIFICADA

gem de luta e por dentro da 
campanha unificada, impedir 
desdobramentos mais avança­
dos, tanto em termos políticos 
como em termos de unificação 
destas categorias pela base.

É dentro deste quadro que 
cresce ainda mais a importân­
cia da atuação da CUT à base 
dos metalúrgicos para garan­
tir, de fato, a unificação do 
movimentoe a sua continuida­
de.

Generalização das lutas 
x Pacto Social

Nesta campanha unificada 
— pelas forças que colocou em

movimento — está em jogo a 
possibilidade de abrir um novo 
tipo de luta para o movimento 
sindical: ao buscar integrar 
horizontalmente várias catego­
rias e enfrentar enquanto clas­
se o patronato e governo, a 
CUT propõe um salto para 
diante e a generalização a nível 
nacional dessa iniciativa.

De outro lado, disputa com 
o maior sustentáculo da CON­
CLAT, a diretoria do Sindica­
to dos Metalúrgicos de S.P., a 
direção do movimento, o que 
significa enfrentar, num pro­
cesso de luta, o principal setor 
favorável à negociação do pac­
to socia. com o governo.

A greve dos 700 mil em 1963
Ação conjunta enfrenta arrocho salarial. Greve une categorias diferentes.FIESP 
não aceita negociar. Movimento conquistou aumento maior que a inflação e 
antecipação de 25%. A experiência de 1963 é importante para a Campanha 

Salarial Unificada.
Em 29 de outubro de 63, cerca de 

700 mil trabalhadores da cidade de São 
Paulo e do interior, representando 14 
categorias, entram em greve geral, ini­
ciando a última grande experiência de 
unificação inter-categorias numa mes­
ma campanha salarial. Este aconteci­
mento merece ser revisto.

É evidente que não só o tempo sepa­
ra as duas experiências: em 63 assistia- 
se ao fim do populismo, marcado pela 
iniciativa das classes dominantes em 
constituir um novo tipo de regime (es­
tabelecido com o golpe de 64) e de ou­
tro lado pela relativa perda de controle 
do governo Goulart sobre as massas 
trabalhadoras. Em 63 a hegemonia do 
movimento operário era exercida pelo 
PCB, portanto por uma orientação co- 
laboracionista; hoje a hegemonia é dis­
putada e existe um forte campo (a CUT 
e o PT) que defende a independência 
de classe. Por fim, em 63 a luta unifica­
da não se materializou em organismos 
unificados de base; agora, a CUT re­
presenta e propõe a unificação pela ba­
se.

FMI, arrocho e greves isoladas
O último governo populista, ao con­

trário da crença reformista, não foi um 
governo de concessões ao movimento 
operário. Ao contrário, buscou imple­
mentar uma política econômica inspi­
rada pelo FMI, com o tradicional arro­
cho. Em 63 a inflação atingia 70% e 
acumulavam-se as perdas salariais. 
Mesmo com um movimento sindical, 
em particular suas direções, disposto a 
sustentar o governo, uma sucessão de 
greves isoladas são deflagradas e de­
sembocam, em 63, numa pressão das 
bases para a mobilização. E neste qua­
dro que as campanhas salariais dô 2? 
semestre em S. Paulo vão ganhar um 
novo sentido, o de enfrentamento uni- 
ficamento — pelos vários sindicatos — 
do arrocho salarial.

Assembléias unificadas e 
negociação conjunta

Em 6 de outubro, os 79 sindicatos e 4 
federações organizados num Pacto de 
Ação Conjunta e sob a influência do 
Comando Geral dos Trabalhadores

(CGT), realizam a primeira assembléia 
intersindical. Ali se define uma lista 
única de reinvindicações: 100% de au­
mento salarial era a principal. Ao mes­
mo tempo decide-se exigir da FIESP 
negociação conjunta de todos os acor­
dos. Começa a mobilização, inclusive 
com notas para a população.

A FIESP não aceita a negociação 
unificada e também se dirige à popula­
ção. Seus argumentos: a negociação 
conjunta é ilegal e deve ser feita sindi­
cato para sindicato; as datas-base são 
diferentes e cada categoria possui par­
ticularidades. A imprensa patronal 
conclama: “ A atitude do proletariado 
paulista sempre se tem manifestado 
contrária às descabidas exigências a 
que assistimos ... Pedir um aumento 
salarial de 100%, quando a perda do 
poder aquisitivo (...) foi apenas 70%, é 
assumir uma posição revolucionária 
que de modo nenhum corresponde ao 
comportamento extremamente ponde­
rado da classe ... Não assiste São Paulo 
a uma manifestação da vontade coleti­
va de seus homens de trabalho. O que 
aí está é o prenúncio de uma ação de

muito maior envergadura” . (O Estado 
de S. Paulo, 29.10.63).

A posição irredutível da FIESP tor­
na a negociação conjunta o ponto cen­
tral do movimento. Na assembléia in­
tersindical de 27 de outubro é decidida 
a greve por tempo indeterminado de 
todas as categorias envolvidas.

700 mil em greve 
De 29 de outubro ao dia 3 de novem­

bro ocorre a greve. A paralisação é 
quase total, alcançando principalmente 
os metalúrgicos, químicos, gráficos e 
coureiros.

A greve se dá com enfrentamentos 
entre operários e a polícia, com mais de 
mil prisões. Ocorrem várias manifesta­
ções públicas dos trabalhadores.

O TRT decide pela ilegalidade da ne­
gociação conjunta e força a negociação 
por cada sindicato. No entanto o acor­
do final só é estabelecido através de 
uma comissão geral de greve (com 25 
operários de várias categorias). Neste 
acordo, os trabalhadores conquistam 
80% de aumento e uma antecipação se­
mestral de 25%, para todas as catego­
rias.
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EM TEMPO

Bancários Sul Fluminense:

É hora de oposição
Construída na luta e pela base, a oposição parte pra derrubar mais 

uma diretoria pelega.

Começa a ruir no Sindicato dos Ban­
cários sul fluminense 20 anos de cor­
rupção e peleguismo. Pela primeira vez 
em todos esses anos, surge uma chapa 
disposta a abrir e democratizar o sindi­
cato: a chapa 2 — Oposição Sindical 
Bancária.

A oposição teve origem na campa­
nha salarial do ano passado, quando 
na tentativa de impedir que novamente 
os pelegos traissem a categoria, um 
grupo de bancários se organizou numa 
assembléia de fim de campanha, não 
deixando que a diretoria aprovasse 
uma proposta que lhe daria carta bran­
ca para que ela assinasse o acordo com 
os patrões.

Este grupo de bancários, na tentati­
va de melhor organizar o descontenta­
mento da categoria com a direção pele­
ga, criou um núcleo de base que procu­
rou aglutinar todos os bancários que se 
opunham a atual diretoria. Concentra­
do inicialmente em Volta Redonda, 
Resende e Barra Mansa, o núcleo de

USI: a direita se rearticula no
Movimento Sindical

Surge uma nova articulação no cená­
rio sindical brasileiro: a União Sindical 
Independente — USI. Articulada pelo 
que há de mais atrasado e pelego no 
movimento sindical, esta proposta se 
apresenta num momento importante e 
com uma finalidade óbvia: tentar lan­
çar a confusão no movimento sindical, 
apoiando irrestritamente a proposta de 
pacto social.

Contudo, não se pode dizer que seja

Urbanitários do Rio: 
a luta continua

Terminaram as eleições no sindicato 
dos urbanitários, sendo vitoriosa a 
chapa 2 com 4.768 votos, que contou 
com o apoio do presidente da federa­
ção e é ligada ao governo do Estado. 
Em segundo ficou a chapa 1, apoiada 
pelo MR8 e outros pelegos, sendo que 
a chapa 3, que englobava os setores 
classistas, ficou em terceiro lugar, com 
3.866 votos.

A chapa 3, que tinha uma avaliação

base se expandiu para outras localida­
des, dentro da enorme base territorial 
do sindicato, que abrange 31 cidades e 
distritos no sul do Estado do Rio.
Construindo a oposição na luta

Jogando toda força na campanha sa­
larial deste ano, o núcleo de base cons­
tituiu a chapa 2 — Oposição Sindical 
Bancária, procurando mobilizar o con­
junto da categoria e cobrando da dire­
ção do sindicato uma postura demo­
crática e combativa.

Hoje a chapa 2 aglutina todo o con­
junto da vanguarda combativa, estan­
do estruturada em toda a base territo­
rial do sindicato, que conta com cerca 
de 7 mil bancários, sendo que destes 
65% são sindicalizados.

Para as eleições de novembro deste 
ano (dias 25, 26 e 27), a chapa 2 apre­
senta como principais propostas de lu­
ta os eixos da recente greve nacional da 
categoria e as bandeiras da CUT: tri- 
mestralidade, comissão sindical, não 
ao pacto social, rompimento com o

uma proposta nova. Este pessoal fez 
parte do antigo MSD (Movimento Sin­
dical Democrático), articulação direi­
tista que apoiou o golpe de 64 e que 
forneceu muitos quadros para as inter­
venções que se sucederam. Mantendo a 
sua coerência, elaboraram a nova pro­
posta de carta de princípios, fazendo 
questão de que o primeiro a ser infor­
mado fosse o governo, com quem pre­
tendem manter estreitas ligações.

otimista do processo eleitoral, foi sur­
preendida por este resultado, que re­
presenta um atraso na implantação dos 
setores classistas no movimento sindi­
cal do Rio. Contudo, apesar da derro­
ta, é fundamental manter o núcleo da 
oposição, particularmente no momen­
to em que se inicia a campanha salarial 
e tendo claro que a oposição é o único 
setor que poderá dar um caráter massi- 
vo a esta campanha.

FMI, reforma agrária radical sob o 
controle dos trabalhadores, constituin­
te livre, democrática e soberana. Quan­
to à questão da estrutura sindical, a 
chapa 2 defende que o direito de ten­
dência e uma diretoria colegiada são 
questões fundamentais para viabilizar 
a mais ampla democracia interna.

Ferroviários: MUF na cabeça
Nas eleições de 28, 29 e 30 de outubro, a oposição 
disputa a direção do sindicato que reúne metade 

dos ferroviários do país.
Há quanto tempo o sindicato esta 

nas mãos dos pelegos e como foi for­
mada a oposição?

Movimento União dos Ferroviários:
Desde que foi criado, há 21 anos, o sin­
dicato está nas mãos da pelegada. A 
formação da oposição começou em 82, 
quando foi organizada uma chapa para 
disputar as eleições, que ficou em ter­
ceiro lugar, concorrendo entre oito 
chapas no total. Após esta eleição, o 
Movimento de Oposição Sindical, que 
era o nome da chapa, desorganizou-se. 
Alguns companheiros foram demiti­
dos, mas após certo tempo, remanes­
centes do MOS e outros companheiros 
organizaram então um novo movimen­
to de oposição, O MUF.

Qual a área que abrange o sindicato?
MUF: O sindicato tem uma base ter­

ritorial muito grande. Abrange o Esta­
do do Rio, parte de São Paulo (até São 
José dos Campos), parte de Minas Ge­
rais, Goiás e Distrito Federal, com 45 
mil ferroviários na base (são 90 mil em 
todo o país), sendo 10.500 sindicaliza­
dos.

Quais as principais propostas da 
oposição?

MUF: Nosso interesse não é só ser 
oposição à diretoria do sindicato. É ser 
oposição à estrutura sindical. Quere­
mos um sindicato para lutar. Quere­
mos um sindicato democrático, livre e 
combativo. Queremos discutir com a 
categoria em assembléia a questão da 
filiação do sindicato à CUT. Nesse mo­
mento nossas principais reivindicações 
são: efetivação dos contratados, tri- 
mestralidade, 50% de abono de férias, 
redução da jornada para 40 horas se­
manais, 100% do INPC, 25% de repo­
sição salarial, por um plano de classifi­
cação de cargos e um plano de cargos e

Sobre a nova estrutura sindical, a 
oposição bancária defende a ratifica­
ção da convenção 87 da OIT, a cons­
trução da CUT pela base, com a mais 
ampla democracia interna, defendendo 
ainda a proporcionalidade nas eleições 
como instrumento de viabilização da 
unidade.

i

salários elaborado com a participação 
da categoria.

Qual a avaliação das eleições, dá pra 
ganhar?

MUF: Pela avaliação que fazemos 
do nosso trabalho de base, achamos 
que vamos ganhar. A diretoria está 
muito desgastada e as outras três cha­
pas têm ligação com ela. A atual dire­
toria é ligada ao Hélio Regatto, presi­
dente da Federação Nacional dos Fer­
roviários, homem da CNTI e seguidor 
fiel de Ári Campista, que está apoian­
do hoje a chapa 1. As chapas 3 e 4 tem 
entre seus membros integrantes e 
apoiadores da atual diretoria, tendo 
também o apoio do PC. Nossa chapa é 
apoiada pelos sindicatos dos metroviá- 
rios, bancários, metalúrgicos de Volta 
Redonda, engenheiros, portuários etc; 
é apoiada pela CUT e tem também o 
apoio da FASE. Temos nossa principal 
força em nosso trabalho de mobiliza­
ção junto às bases da categoria.
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INTERNACIONAL EM TEMPO

Uma intervencão multiforme
A intervenção militar dos EUA contra 

a Nicarágua já  começou e aumenta a ca­
da dia. Entretanto, ela é apenas um dos 
aspectos da política geral do imperialis­
mo americano para a região —  iniciati­
vas políticas, econômicas, ideológicas e 
militares. Os revolucionários da região 
tem que responder à contra-revolução 
em todos estes planos.

Para nós, militantes brasileiros identi­
ficados com a luta dos povos centro- 
americanos, a agudização dos confron­
tos e as dificuldades da revolução colo­
cam a solidariedade internacionalista co­
mo uma questão mais candente e neces­
sária do que nunca.

Depois do triunfo da revolução sandi- 
nista, em 19 de julho de 1979, parte da 
esquerda latino-americana começou a 
desenvolver uma visão simplista, ou no 
melhor dos casos, reducionista, sobre o 
significado da política do imperialismo 
e, em especial, do chamado reaganismo.

Não se trata da política de um louco 
nem de um senil que dorme nas reu­
niões, mas de tentativas por parte de um 
sistema de dominação mundial — o im­
perialismo americano — de recuperar 
sua iniciativa e hegemonia no conjunto 
das atividades. De fato, trata-se da polí­
tica da classe dominante dos Estados 
Unidos, que pretende ter um alcance 
muito amplo.

Neste sentido, também é equivocado 
reduzir esta política ao militarismo e às 
intervenções armadas. É claro que estes 
elementos são parte da política atual do 
imperialismo, mas não são os únicos. 
Sua política busca evitar o máximo pos­
sível a intervenção militar direta — que 
implicaria num alto custo político para o 
governo americano — realizando uma 
intervenção multiforme, que não tem os 
mesmos custos. Entretanto, é claro que 
se esta política não tiver êxito, a inter­
venção militar permanece como último 
recurso do imperialismo ianque.

O problema é que a intervenção ame­
ricana já se iniciou e não podemos espe­
rar até que ocorra uma invasão da Nica­
rágua para ampliar nossa solidariedade 
anti-imperialista. O triunfo dos planos 
imperialistas representaria um golpe 
profundo para a revolução mundial e 
reestabilizaria a dominação imperialista 
na região por todo um período.

Da paralisia 'a retomada da 
iniciativa

Com a derrota militar e política dos 
EUA no Vietnã, a moral dos imperialis­

tas foi duramente golpeada, inclusive 
porque foi acompanhada de uma mobi­
lização de milhões de jovens americanos 
que foram se opondo paulatinamente a 
esta intervenção. Uma nova geração 
norte-americana, que pela primeira vez 
não regressava triunfante de uma guer­
ra, repelia tudo o que esta guerra tinha 
significado.

A burguesia ianque se deu conta disso 
e das implicações que daí advinhám para 
a sociedade americana — em especial de­
pois de Watergate — mas a sua crise po­
lítica era tão profunda que ela sofreu 
uma certa paralisia. A revolução no Irã e 
o triunfo sandinista foram o choque e o 
desafio que a obrigaram a mudar a polí­
tica externa de Carter, política dos “ di­
reitos humanos” e de defesa da “ demo­
cracia” , política essencialmente defensi­
va que buscava recuperar a credibilidade 
ianque junto à opinião pública. Mas já 
durante o governo Carter dois aconteci­
mentos pre-figuravam o que seria a polí­
tica de Reagan na América Central, as 
eleições na Jamaica — onde a interven­
ção do FMI provocou uma crise social e 
o colapso do governo social-democrata 
de Manley, com a ascensão do ultra-di- 
reitista Seaga — e o golpe contra a dita­
dura de Romero em El Salvador — vi­
sando impedir a eclosão de uma situação 
revolucionária pela cooptação da demo­
cracia cristã, da social-democracia e até 
do PC a um governo forte que imple­
mentasse algumas medidas sociais.

Estas duas medidas já delineavam a 
política que Reagan seguiría, isto é, uma 
política que se baseia na força militar e 
em setores direitistas, mas que ao mes­
mo tempo compete com a esquerda e 
com os setores democráticos para ga­
nhar o apoio das massas. É claro que es­
ta política não tem os mesmos mecanis­
mos de implementação em El Salvador e 
na Guatemala, devido fundamentalmen­
te 'a força das organizações revolucioná­
rias, o que obrigou o imperialismo a co­
locar a derrota militar da revolução co­
mo a sua tarefa prioritária e pouco a 
pouco desenvolver a outra parte de sua 
política.

A estratégia imperialista de 
conjunto para a América 

Central
Hoje, o imperialismo desenvolve uma 

política que visa criar as condições polí­
ticas para uma futura intervenção na Ni­
carágua ao preço político mais reduzido 
possível (que os problemas na África do

Sul complicam ainda mais). Há uma 
guerra em curso contra a Nicarágua, a 
chamada guerra de baixa intensidade, 
que já produziu mais de 7.000 baixas en­
tre os sandinistas (em um país de 3 mi­
lhões de habitantes). O central para o 
imperialismo é ir acostumando a opinião 
pública com a guerra, apresentando-a 
não como uma guerra de intervenção 
mas como uma guerra civil. Os EUA 
unificaram as forças contra-revolucio- 
nárias e tentam criar a idéia de uma du­
pla legitimidade no país. Além disso, 
projetam passar o exército contra-revo- 
lucionário estacionado nas fronteiras de 
Honduras e da Costa Rica de 12 para 30 
mil homens no prazo de um ano. Tudo 
isso no interior de um leque de iniciati­
vas que buscam criar as condições para 
reduzir o teatro político, espacial e a du­
ração de uma agressão imperialista, num 
marco regional de regimes formalmente 
constitucionais (eleições na Guatemala, 
Honduras e Costa Rica).

O regime sandinista enfrenta, pois, 
uma situação muito difícil. Tem que de­
dicar metade do seu orçamento para o 
esforço de guerra, mantendo um exérci­
to de 200 mil homens, além das milícias. 
Regiões agrícolas inteiras se transforma­
ram em zonas de insegurança, obrigan­
do o deslocamento da população cam­
ponesa e criando focos de tensão social. 
A inflação passou de 33% em 1983 para 
50% no ano passado. E tudo isso não 
deixa de ter reflexos sobre a população 
trabalhadora, inclusive seus setores mais 
conscientes manifestando-se inclusive na 
redução do nível de atividade dos Comi­
tês de Defesa Sandinistas.

O fortalecimento da construção da 
FSLN como partido de vanguarda tor­
nou-se, neste contexto, uma prioridade 
central. De algumas centenas de militan­
tes em 1978, ela dispõe hoje de 12 mil 
membros, mas com muitos problemas 
políticos, de formação ideológica e de 
funcionamento, que têm que ser rapida-

" a ju d a  governamental dos EUA aos
países da America Central 

(em milhões de dólares
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mente superados para garantir a eficácia 
da ferramenta fundamental da revolu­
ção. O discurso de Daniel Ortega que 
publicamos ao lado espelha este esforço.

Em El Salvador, a ofensiva do impe­
rialismo se deu tanto no plano militar 
como político. O governo Duarte conse­
guiu, com as eleições, uma certa legiti­
midade, canalizando parte da aspiração 
de paz de uma população cansada da 
guerra. A guerrilha contra-atacou com a 
proposta de formação de um governo de 
ampla participação e nas negociações de 
paz, que agora o governo rejeita, perce­
bendo que elas reforçaram a legitimida­
de da guerrilha. No campo militar o 
exército teve seus efetivos ampliados de 
15 para 50 mil homens, com tropas espe­
cializadas no combate à guerrilha e bom­
bardeios sistemáticos às regiões sob con­
trole das forças revolucionárias. Por ou­
tro lado, a FMLN manteve intacta sua 
força militar, como demonstraram os úl­
timos enfrentamentos armados. O dado 
novo na conjuntura é a retomada da ati­
vidade do movimento de massas na capi­
tal. Desde o 1? de maio de 1984 ocorre­
ram 44 greves e 3 manifestações de rua, 
uma central sindical, a UDP rompeu

“É hora de fortalecer a F SL N ”
Discurso de Daniel Ortega na sessão final da reunião extraordinária da 

Assembléia Sandinista em agosto de 85.
“ Há vinte e quatro anos nossa van­

guarda histórica, a FSLN  ergueu-se com 
gritos de heroísmo das raízes de nossa 
história. Começamos a construir o parti­
do do povo, unindo-nos aos operários e 
camponeses do mundo ansiosos por jus­
tiça, liberdade e independência.

Essa reação histórica tem como corpo 
a Frente Sandinista, nascida das intermi­
náveis lutas de nosso povo contra o im­
perialismo ianque e para as grandes 
transformações sociais que libertaram os 
trabalhadores nicaraguenses do jugo da 
exploração e opressão capitalistas.

“ Nós herdamos o programa histórico 
de Augusto Cesar Sandino e o enrique­
cemos com a teoria e a experiência revo­
lucionária internacional.

“ Sobrevivendo ao passar dos séculos, 
Simom Bolivar e Karl Marx se torna­
ram, juntamente com Sandino, uma 
fonte inesgotável, abundante, jovial e 
oportuna para as novas gerações de san- 
dinistas.

“ Foi esse pensamento que fo i tão bem 
posto em prática em momentos histori­
camente decisivos por Carlos Fonseca, 
Jorge Navarro, Silvio Mayorga, Rigo- 
berto Cruz, Oscar Turcios, Ricardo Mo- 
rales, Pedro Arauz e outros militantes 
sandinistas, no processo de consolidação 
da FSLN.

“ Nossa vanguarda fo i formada nas 
frentes de guerrilha, nas manifestações e 
assembléias, na prisão, na tortura e na 
batalha diária.

O  povo exige mais organização
“ Nosso partido não se construiu atra­

vés de sua auto-proclamação, ou decla­
rando que ele era o partido. Foi o sangue 
e o sacrifício dos combatentes que cons­
truiu um partido digno, um partido re­
soluto e inabalável.

“ Nossa Frente Sandinista era o pró­
prio povo que, se insurgindo em 19 de 
julho de 1979, destruiu a dominação ca­
pitalista e imperialista e a expulsou da 
Nicarágua.

“ Estamos agora nos confrontando 
com o mesmo inimigo, que sonha reins- 
taurar um reinado de terror em nosso 
país. Para vencer o inimigo o povo está
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com a democracia cristã,o partido do go­
verno ao qual era ligado, e a FENAS- 
TRA, central sindical que tinha sido des­
truída pela repressão a partir de 1980/1 
rearticulou-se.

Na Guatemala, depois do ascenso de 
1981, a guerrilha sofreu uma profunda 
derrota, que teve grandes implicações 
sociais. Foram formadas milícias gover­
namentais que agrupam 900 mil homens 
e deslocada de suas regiões de origem a 
base social da guerrilha, os camponeses 
indígenas. Os desaparecidos somam 
mais de 30 mil pessoas, com mais de 300 
mil refugiados. A guerrilha preservou o 
seu núcleo organizado mas enfrenta hoje 
grandes dificuldades, a necessidade de 
retomar a presença nos movimentos de 
massa que voltam a se desenvolver nas 
cidades, deve ainda construir um partido 
que vertebre o movimento de massas e as 
organizações armadas e tem que resolver 
a relação política entre a guerrilha e a lu­
ta urbana e o problema da insurreição.

Mas não podemos analisar a política 
dos EUA para a América Central vendo 
somente o que fazem em El Salvador, 
Nicarágua ou Guatemala. Para poder 
desenhar uma política de esmagamento

exigindo mais organização, e mais orga­
nização significa que o partido do povo, 
a Frente Sandinista, precisa ser cada vez 
mais solidamente estruturado (...)

“ Exatamente em Patuca, Raití e Bo- 
cay, nos momentos mais difíceis, deve­
mos reforçar a qualidade da vanguarda 
—  a FSLN  — , aquela que lidera toda a 
sociedade.

“ Exatamente como em Pancazán, nos 
mais árduos momentos, devemos trans­
formar as adversidades em uma maior 
unidade ideológica, em uma maior uni­
dade política, em mais ação, mais orga­
nização no sentido de atingir as metas 
projetadas pela vanguarda.

“ Exatamente como em Zinica, nós 
devemos continuar a olhar para o futu­
ro, com os olhos de Carlos Fonseca, que 
os executores não conseguiram fechar.

Liderança Unida para 
confrontar o inimigo

“ Da mesma forma que na ofensiva f i ­
nal, a direção unida fo i decisiva na der­
rota da ditadura somozista, hoje, mais 
do que nunca, essa direção —  que ad­
vêm da Frente Sandinista e é reproduzi­
da e multiplicada através do rígido e dis­
ciplinado cumprimento das tarefas pelos 
militantes sandinistas e também em suas 
discussões críticas —  se fa z extremamen­
te necessária. (...)

“ Fortalecer o Diretório Nacional, a 
Assembléia Sandinista, os departamen­
tos auxiliares e os comitês regionais e lo­
cais é tarefa para todos nós que, sejam 
quais forem as posições e responsabili­
dades que tenhamos, somos, acima de 
tudo, militantes sandinistas.

“ E  na qualidade de militantes de nos­
sa vanguarda, de nosso partido, de nos­
sa Frente Sandinista que nós somos res­
ponsáveis pelo povo.

“ Hoje, enriquecidos pela experiência, 
estamos adotando novas estruturas que 
são frutos da realidade de nossa con­
frontação diária com o imperialismo 
americano.

“ Sabemos que a Frente Sandinista 
não decepcionará o povo, porque a 
Frente surge e se constrói no seio desse 
humilde mas heróico povo.

da revolução nestes três países, ele teve 
que implementar uma política em dire­
ção aos outros países da região. Hondu­
ras foi transformada em uma platafor­
ma para intervenção norte-americana, 
uma zona de intervenção contra Nicará­
gua e El Salvador. O governo de Suazo 
Córdova surgiu da obtenção de um 
grande consenso social, tendo inclusive 
sido apoiado por organizações de es­
querda. Um vez no poder desencadeou 
uma repressão sistemática contra toda a 
organização social e política indepen­
dente.

A transformação virulenta da Costa 
Rica e seu alinhamento total com a polí­
tica do imperialismo é uma questão rela­
tivamente nova, que começa com o 
triunfo sandinista. Não somente o go­
verno foi para a direita, mas também 
uma parte importante da sociedade civil. 
A tradição política de não alinhamento 
mudou no momento em que o social-de- 
mocrata Monge chegou ao poder. Este 
processo se combinou com um debilita- 
mento formidável da esquerda, o que 
deixou o espaço livre para o governo.

Uma luta em todos os terrenos
Há alguns anos poderia-se trabalhar

“ Neste momento, os governantes 
americanos, agindo através da CIA, do 
Pentágono e de suas forças mercenárias, 
determinaram ataques ao nosso territó­
rio.

A  denota estratégica do 
imperialismo com eçou

“ Eles têm sofrido derrotas. O povo 
armado tem desferido golpes nas forças 
contra-revolucionárias, que são assim 
banidas para seus acampamentos em ter­
ritórios de Honduras e Costa Rica, Res­
pondendo à derrota estratégica que o 
imperialismo e a contra-revolução come­
çam a sofrer, o Pentágono e os estrate­
gistas da CIA desferem também ataques 
desesperados, enviando grupos merce­
nários ao interior do país.

“ Os vinte e sete milhões de dólares 
aprovados peto Congresso Americano 
para o chamado “ auxílio humanitário”  
para a contra-revolução serão usados 
para reativar as ações terroristas das fo r­
ças mercenárias.

“ Os vinte e sete milhões de dólares 
aprovados pelo Congresso Americano 
serão usados para violar os direitos hu­
manos do povo nicaraguense.

“ Esses vinte e sete milhões de dólares 
que o Congresso Americano aprovou 
são para o terrorismo. (...)

“ Mas nós estamos vencendo e nós 
continuaremos a vencer, e a expulsar os 
agressores ianques, em La Trindade e 
Sarapiqui, porque nós, a Frente Sandi­
nista, nós somos o povo organizado.

“ Mesmo quando seus navios de guer­
ra se aproximarem ameaçadoramente de 
nós, ainda assim, nós não desistiremos. 
Já o dissemos antes e o repetiremos ago­
ra: nós estamos dispostos a discutir sem­
pre que possível, mas, caso não o seja, 
nós estamos preparados para lutar.

“ Nós queremos a paz. E  por isto de­
fendemos esta revolução.

“ Nós defendemos a paz. Por isso bus­
camos soluções pacíficas para os proble­
mas. Por isto aceitamos o Acordo de 
Paz de Contadora.

“ Nós queremos a paz. É  por isto que 
estamos dispostos a manter o diálogo 
com os Estados Unidos que, com sua

as perspectivas políticas para a América 
Central como uma dinâmica de exten­
são, sincronização e articulação crescen­
te do processo revolucionário a partir da 
Nicarágua. Mas isto mudou a partir da 
derrota na Guatemala e do impasse em 
El Salvador. Hoje à situação não é de es­
tabilidade destes regimes, mas há uma 
desincronização dos processos revolu­
cionários, numa situação onde o impe­
rialismo coordena a contra-revolução 
em escala regional e a articulação e as re­
lações políticas regulares entre as forças 
revolucionárias ainda é muito limitada. 
A perspectiva é de uma luta duradoura.

Os revolucionários centro-americanos 
não enfrentam simplesmente uma políti­
ca de agressão militar nem simplesmente 
de repressão. Tanto as burguesias locais 
como o imperialismo começaram a dese­
nhar uma política que busca disputar o 
apoio das massas, apesar das dificulda­
des de uma conjuntura de crise social 
crescente. Por isso, a resposta dos revo­
lucionários deve dar-se e de fato já se dá 
muito além da questão militar. A derro­
ta do imperialismo não poderá ser so­
mente militar, mas também política, so­
cial, cultural c ideológica.

( oniuiuliiiite (hiena

política imperialista, é a causa da deses- 
tabilização na América Central.

“ Nós queremos a paz. É por isto que 
queremos agora dialogar com os gover­
nos vizinhos, que são também vítimas 
das políticas agressivas dos Estados Uni­
dos.,

“ Nós estamos ávidos peta paz. Mas 
estamos também determinados a conti­
nuar resistindo e lutando até a derrota 
da agressão impera lista. (...)

“ Agora é o momento para novas for­
mas de organização partidária, para em­
preender a tarefa de produzir austerida­
de e disciplina de modo eficiente e cons­
ciencioso. A s obras de trabalho bem fe i­
to são parte do combate diário que te­
mos travado com êxito nas frentes mili­
tares.

“ Agora é a hora de novas formas de 
organização, para fortalecer os sindica­
tos, as organizações de massa e a vigilân­
cia revolucionária.

“ Agora é a hora da Frente Sandinista 
—  de novas lutas, novas batalhas e no­
vos sucessos —  alcançar a vitória total.

“ Agora é o momento para a Frente, 
para o povo, pegar em armas e defender 
resolutamente o poder dos operários, 
dos trabalhadores e camponeses, o po­
der do povo.

“ Agora é o momento de lutar para 
nos defender; para defender a Nicará­
gua: Liberdade ou M orte!”
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PRETO NO BRANCO EM TEMPO:

Tribuna da Luta Operária

Bornhausen, Estadão e Tribuna: 
campanha contra a CUT

Em sua edição n? 236 a Tribuna re­
pete a calúnia do Senador Bornhausen 
(do PFL, apoiador de Jânio Quadros) 
e a campanha do reacionário Estadão, 
denunciando a “ intromissão estrangei­
ra no sindicalismo brasileiro” . Ontem 
era “ o ouro He Moscou” , hoje são “ os 
marcos alemães” , o discurso anti-co- 
munista sempre atribuiu a “ manipula­
ções exteriores” a responsabilidade por 
lutâs dos trabalhadores. É um discurso 
já meio desgastado e desmoralizado. 
Novidade é ele ser utilizado por uma 
c o rre n te  que se p ro c lam a  
“ comunista” .

Qual a função política das denún­
cias? A burguesia — e seus aliados no 
interior do movimento operário — jo­
ga para desgastar e desacreditar quem 
hoje não está comprometido com a es­
tabilização da dominação burguesa. 
Como o PT e a CUT são combativos 
opositores dos projetos de “ pacto so­
cial” têm que ser isolados.

O PT já tomou as providências jurí­
dicas cabidas: iniciou um processo con­
tra Bornhausen, exigindo que ele con­
firme as suas declarações.

Quanto a Tribuna, além do ridículo
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Um jornal que coloca 
você por dentro

da luta dos trabalhdores

de se colocar ao lado do Estadão e de 
Bornhausen, fica uma grande contradi­
ção: na sua raivosa denúncia, afirma 
que uma das provas que a CUT estava 
vendida para o imperialismo era a ori­
gem dos recursos, que vinham de enti­
dades ligadas à Confederação Interna­
cional de Organizações Sindicais Livres 
(CIOSL) de “ ligações evidentes com a 
social-democracia e inclusive com o 
sindicalismo americano ultra-controla- 
do pelo imperialismo americano” . É 
voz corrente no movimento sindical 
que a CONCLAT (central sindical en­
tusiasticamente apoiada pela Tribuna) 
vai se filiar à CIOSL... E isso não preo­
cupa a Tribuna nem um pouco...

Já no seu editorial, a Tribuna abor­
da o tema “ Reservas da direita” (é o tí­
tulo). Neste editorial esclarece que Jâ­
nio é apoiado por Delfim e Maluf, 
omitindo que também Setúbal, Bor­
nhausen, etc, também o apóiam. E inte­
ressante trabalhar com essa caracteri­
zação de candidatura Jânio como “ re­
serva da direita” .

O lamentável é que o jornal termina 
apoiando o pessoal que hoje está esca­
lado como titulares da direita...
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Voz da Unidade

Sem trimestral, com o pacto social
O n? 270 traz muitas preocupações 

sobre o desenvolvimento das articula­
ções tendo em vista o “ pacto social” 
ou o “ entendimento nacional” . A Voz 
faz uma série de alertas à burguesia e 
ao governo, apresentando o que seriam 
os “ pressupostos econômiços do Pac­
to” : reforma financeira, retomada de 
investimentos, reforma tributária, re­
forma agrária e adoção de uma nova 
política salarial. No item da política sa­
larial, nenhuma referência ao reajuste 
trimestral.

Após estas considerações sobre a po­
lítica econômica para a burguesia, a 
Voz afirma que as dificuldades para o 
pacto  estão  em “ círcu los do 
patronato” e em “ setores políticos 
mais conservadores” . E que os traba­
lhadores estão dispostos a pactuar, 
chegando a colocar que Joaquinzão e 
Menegheli têm posições semelhantes.

Uma dupla confusão! Em primeiro 
lugar é evidente que o limite que a bur­
guesia tem para fazer concessões no 
plano econômico-social é um dos prin­
cipais entraves para a viabilização da . 
política de pacto: “ disposta a 
negociar” a burguesia está, o problema 
é que ela tem pouco a oferecer. Em se­
gundo lugar, identificar as posições de 
Joaquinzão e Menegheli como seme­
lhantes, é cegueira: Joaquinzão já 
abriu mão do trimestral como condi­
ção para o pacto, Menegheli negocia 
mas não pactua (vide sobre a nota da 
CUT, na página 5).

Revendo a proporcionalidade

A Voz publica ainda resoluções do 
PCB sobre a situação política nacional. 
Na resolução sobre sindicalismo (“ Pe­
la unidade programática e orgânica do

revoluctonano no BrasH
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sindicalismo” ) a sua Comissão Nacio­
nal Diretora Provisória reconhece a 
derrota politica que sofreram no inte­
rior da CONCLAT (“ ...apesar da nos­
sa vontade em contrário, a CONCLAT 
assume hoje uma característica de cen­
tral sindical e de fato” ) mas reafirma a 
participação nela (“ ...dela participare­
mos porque a sua orientação política 
corresponde à luta por mudanças com 
a preservação da transição democráti­
ca” ).

Ou seja, para o PCB o fundamental 
é que a CONCLAT é a central pró-pac- 
to, que deve ser apoiada.

Mais adiante uma importante revi­
são do anteprojeto de Estrutura Sindi­
cal apresentado pelo Departamento 
Trabalhista do PCB: a resolução colo­
ca senões à defesa da proporcionalida­
de nas eleições sindicais, relativizando 
a sua importância e condicionando a 
sua aplicação. Infelizmente o PCB co­
meça a voltar à posição que defendeu 
na preparação da CONCLAT de 1983 
quando a proposta apresentada por 
Ivan Pinheiro (que se contrapunha à 
dos metalúrgicos do ABC e bancários 
de São Paulo) se posicionava contra a 
aplicação da proporcionalidade nas 
instâncias da central.

Finalmente, a resolução dá um “ pu­
xão de orelha” no Hércules Corrêa cri­
ticando a sua posição sobre sindicalis­
mo internacional: o PCB acha que o 
movimento sindical brasileiro deve 
manter relações com todas as centrais 
sindicais internacionais, e não apenas 
com a Federação Sindical Múndial 
(FSM).

O posicionamento internacional, 
que a CONCLAT parece estar se enca­
minhando para tomar, já começa a 
criar problemas para o PCB.

A
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ESTUDANTES EM TEMPO

Congresso da UEE-SP: um retrato da crise
Boicotado e esvaziado, o congresso da UEE-SP reafirma a linha de apoio ao 

governo Sarney e à “Nova República
Fábio Pereira

D epois de dois anos de seu últi­
mo congresso, a UEE-SP rea­
lizou, nos dias 5 e 6 na cidade 
de Campinas o seu VI congresso pós- 

reconstrução. Ele contou com a parti­
cipação de cerca de 350 delegados, 
pouco mais da metade dos presentes ao 
congresso de 83.

O esvaziamento do congresso refle­
tiu, por um lado, a profunda crise por 
que passa o movimento estudantil, 
principalmente em São Paulo. Por ou­
tro, o boicote levado adiante pelas di­
retorias de alguns DCE’s mais impor­
tantes do estado, como é o caso da 
USP, da PUC e da UNESP. A PUC, 
que possui cerca de 15.000 estudantes, 
não retirou nenhum delegado ao con­
gresso.

O boicote foi puxado pelos apoiado- 
res do jornal “ O Trabalho” e pela “ di­
retoria” do DCE da PUC, um setor co­
nhecido como “ auto-gestionário” . Es­
tes setores há muito vêem defendendo a 
divisão dos estudantes, principalmente 
da UNE, e a criação de entidades para­
lelas. Fato interessante é que a direto­
ria do DCE-USP, majoritariamente 
formada pelos colaboradores de “ O 
Trabalho” , perdeu a proposta de boi­
cote ao congresso, em um Conselho de 
Centros Acadêmicos, por 19 votos con­
tra 4. Mesmo assim, se recusou a enca­
minhar a eleição dos delegados e tam­
bém acomparecer ao congresso daUEE.

Na verdade, apesar do discurso des­
tes setores insistir em “ construir as en­
tidades pela base” , eles não se subme­
tem a decisão da base quando estas vão 
contra os seus propósitos.

As propostas aprovadas
Duas discussões polarizaram o con­

gresso. A primeira foi o seu próprio ca­
ráter, onde um setor formado basica-

O esvaziamento e a divisão ameaçam as entidades estudantis.

mente pelos militantes do PMDB, do 
PCB e por um setor do PT (ligado à co­
missão estudantil de SP e à articulação 
dos 113), defendeu a prioridade da dis­
cussão em torno da estruturação da 
UEE e das “ questões específicas” dos 
estudantes. Eles propunham inclusive, 
que o ponto de conjuntura fosse o últi­
mo da pauta do congresso, sob o argu­
mento de que é a “ discussão política” 
que afasta os estudantes das entidades 
estudantis. Contudo, a maioria do con­
gresso rechaçou esta proposta, e a dis­
cussão de conjuntura foi realizada pelo 
VI congresso da UEE-SP.

A segunda foi a questão da conjun­

tura. Com a maioria esmagadora das 
correntes reformistas, o congresso aca­
bou por aprovar uma resolução de 
apoio ao “ Congresso Constituinte” de 
Sarney e ao Plano Nacional de Refor­
ma Agrária do governo, ignorando so- 
lenemerte todas as lutas que os traba­
lhadores vem desenvolvendo contra o 
governo Sarney e sua política de arro­
cho. Outra decisão do congresso foi a 
marcação das eleições diretas para a 
próxima diretoria da UEE, a serem 
realizadas em maio de 86. Foi eleita 
uma diretoria provisória, formada pelo 
conjunto das forças de apoio à “ Nova 
República” , encabeçada por Cláudio 
Sena, militante do PMDB.

A atuação do PT

Há dois anos, no congresso da UEE 
de 83, o PT era a maior força do movi­
mento estudantil em São Paulo, che­
gando a eleger a diretoria da UEE-SP 
naquele congresso. No VI congresso, o 
conjunto das forças classistas não re­
presentava mais que 30% dos delega­
dos, fruto das debilidades de organiza­
ção do partido no movimento e da po­
lítica sectária levada pela comissão es­
tudantil do PT-SP.

O fato lamentável do congresso foi a 
postura dos membros da comissão es­
tudantil do PT: uma parte minoritária 
boicotou o congresso, enquanto a 
maioria da comissão participou dele, 
mas sem convocar uma única reunião 
preparatória e sem nenhuma iniciativa 
de unificar a intervenção dos Petistas.

Além disto, os membros da comis­
são estudantil de SP priorizaram du­
rante todo o congresso uma aliança 
com o PMDB e com o PCB, sob o sur­
rado discurso contra as tendências (?) e 
de se criar uma prática nova (?) no mo­
vimento estudantil. Omitiram-se da 
discussão de conjuntura e atacaram 
sectariamente a maioria dos Petistas 
presentes ao congresso.

O que ficou claro neste congresso é 
que a saída despolitizada, apontada 
por alguns setores, inclusive Petistas, 
não resolve a crise do movimento estu­
dantil. Mas esta também não pode ser 
resolvida pela simples “ oposição” à di­
retoria da UNE. Sem a construção de 
uma alternativa classista, que responda 
às contradições sociais dos estudantes 
hoje, cada fórum do movimento estu­
dantil será apenas mais um momento 
de constatação da crise.

CONEG em Brasília:

Diretoria da UNE quer adiar o
A diretoria da UNE está convocando 

para os dias 19 e 20 de outubro, em 
Brasília, a realização de um CONEG 
— Conselho Nacional de Entidades 
Gerais — que reúne todos os DCE’s e 
UEE’s do país. A pauta prevê dois 
pontos centrais: o congresso da UNE e 
uma campanha contra a dívida exter­
na.

Ao convocar este CONEG, a direto­
ria da UNE pretende adiar o congresso 
para fim de novembro (após as eleições 
municipais) ou para abril de 86, fazen­
do com que isto “ reverta” a posição 
do último CONEB — Conselho Nacio­
nal de Entidades de Base — que mar­
cou o congresso para a primeira quin­
zena de outubro.

Se o CONEB decidiu por realizar o 
congresso antes de 15 de novembro, foi 
por avaliar a importância dos estudan­
tes se posicionarem frente às eleições 
municipais. Além disto, seria um des­
respeito à democracia interna do movi­
mento que o CONEG revertesse a posi­

ção de uma instância superior, no caso 
o CONEB.

Cabe à diretoria da UNE criar as 
condições políticas e materiais para a 
realização do congresso na data marca­
da e se esta não o fez, sejam quais fo­
rem os motivos alegados, deve ser criti­
cada por não encaminhar as delibera­
ções dos fóruns da entidade. Entretan­
to, já estamos há um mês das eleições e 
não existe nenhuma propaganda ou 
convocação do congresso. Isto quer di­
zer que o CONEG se verá diante de um 
fato consumado: não existe nenhum 
local possível de se realizar o congresso 
antes de 15 de novembro.

Diante deste fato consumado, seria 
uma irresponsabilidade com o movi­
mento defender a realização do con­
gresso no final de novembro, depois do 
dia 15. Em primeiro lugar, porque se­
ria um congresso esvaziado, realizado 
quando muitas escolas já estão em pe­
ríodo de férias, o que reforça os setores 
que apostam no desgaste do movimen­

to e da UNE e sua política de divisão 
das entidades estudantis.

Além disto, seria um congresso esva­
ziado também politicamente, após as 
eleições municipais e muito antes do 
debate da Constituinte, sem nenhum 
fato político de peso na conjuntura. 
Logo, a única proposta de data viável 
seria maio de 86, mais próximo da 
Constituinte e das campanhas salariais 
do ABC, além de permitir um período 
razoável de preparação após o início 
das aulas.

A Campanha contra a Dívida 
Externa

A entrada do movimento estudantil 
na campanha contra o pagamento da 
dívida externa, representa uma possibi­
lidade concreta de se conseguir um mí­
nimo de atuação unificada de suas for­
ças no encaminhamento de uma luta. 
Esta é uma bandeira ampla, o suficien-

congresso
te para permitir que o conjunto das 
forças se some nesta campanha.

Por ser uma campanha que vem sen­
do assumida principalmente pelos seto­
res mais combativos do movimento 
operário e popular, em especial a CUT, 
ela pode adquirir um caráter de massas 
no país. Com isto, a participação dos 
estudantes nesta luta pode contribuir 
para romper o isolamento e o imobilis­
mo em que se encontra o movimento 
estudantil.

Para o CONEG, a tarefa mais im­
portante é fazer com que esta campa­
nha não seja apenas mais uma aprova­
da nos fóruns do movimento, mas que 
tenha uma conseqüência prática nas 
universidades. Deflagrar uma campa­
nha nacional pelo não pagamento da 
dívida externa — se somando à CUT 
na participação nos atos do dia 23 (Dia 
Continental de Luta Contra a Dívida 
Externa e o FMI) — e promovendo de­
bates em todas as universidades neste 
dia pode ser um bom início da campa­
nha no movimento estudantil.
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CULTURA EM TEMPO:
Plim! Plim!

O que pinta de novo na MPB
Célia de Souza

P or vários sábados se­
guidos, os “ senhores 
telespectadores”  fo­
ram contemplados com o que 

há de “ novo” , o mais “ mo­
derno” , a mais recente produ­
ção musical brasileira, toda ela 
mostrada de norte a sul pela 
Rede Globo de Televisão. 
Com abertura musical coman­
dada por César Camargo Ma- 
riano, foi ao ar (e continua in­
do) o Festival dos Festivais. 
Como o próprio nome diz e de 
acordo com o anúncio inicial 
feito pela própria produção 
global, ali estaria não uma ree­
dição, mas uma espécie de 
continuidade dos velhos festi­
vais da TV Record que proje­
taram nomes como Chico 
Buarque de Holanda, Caetano 
Veloso, Gilberto Gil, Dori e 
Nana Caymmi, Edu Lobo e 
tantos outros compositores.

Mas quem teve a paciência 
de ver as eliminatórias acabou 
ficando sem opção. E viram 
um músico como Nivaldo Or- 
nellas ser desclassificado em 
favor de um reggae infeliz e 
ruim, ou de um rockinho 
oportunista qualquer. Mas, 
não há nada de novo no front 
da chamada MPB?

O buraco é mais 
embaixo

“ Dos antigos festivais para 
hoje, houve um vácuo muito 
grande. Não estou falando de 
censura ou repressão. Falo de 
um esvaziamento cultural mui­
to grande” . Quem fala isto é o 
compositor Eduardo Gudin, 
35 anos, que assim como vá­
rios nomes - e ele cita Cacaso, 
Aldir Blanc, Novelli, Nelson 
Ângelo - surgiram em campo 
quando o que se tinha pela 
frente era uma pesada barra, 
um rabo de foguete, pegando 
de mau jeito a música popular 
brasileira que vinha tão emba­
lada. Neste embalo, esta nova 
geração de músicos surgiu e 
nele se manteve a duras penas. 
E não é que se queria fazer 
música de protesto. Se queria 
apenas e tão perigosamente, 
fazer música.

Mas Gudin relembra tudo 
isto para explicar melhor que 
esta linha interrompida não 
foi retomada. Trocando em 
miúdos, quem teve escola aca­
bou sendo alijado. E em cima 
do mito do “ novo” , da juven­
tude, se fez um festival que 
pouco, tem a mostrar. E ele 
não fala como quem está de 
fora. Pelo contrário: Verde, 
música de sua autoria, é uma 
das fortes concorrentes. E Gu­
din, num festival de rocks, 
reggaes e de mil coisas mal 
identificadas, foi de samba, 
que é o que ele melhor sabe e 
quer fazer.

Rock, jazz, blues, bossa nova, samba. Que se faça de tudo, com qualidade.

Conservador? “ Não” , diz 
ele, que não vê mal nenhum 
em gostar da Marina e suas 
composições e de gostar de 
“ Caminhando” . “ Não enten­
do esta censura que uma hora 
está de um lado e outra hora, 
de outro.

No Brasil tudo é moda, su­
perficialidade. Inclusive entre 
a dita “ intelectualidade” . De 
repente Marx tá fora de moda. 
Assim como há um tempo era 

contrário. Há 15 anos se não 
se fizesse música política não 
se podia sentar junto em uma 
mesa de bar. A realidade não 
passa por aí” .

“ Em tudo você tem que fi­
car raciocinando com a cabeça 
dos outros. Aí eu, por exem­
plo, tenho que me explicar co­
mo faço música com Arrigo 
Barnabé, Adoniran Barbosa, 
com alguém do Premeditando 
o Breque ou do Língua de Tra­
po. Faço com todos e a coisa é 
muito simples. A gente vai um 
na casa do outro e vai fazen­
do, põe no papel aqui, cria 
ali” .

Gudin acha que, na verda­
de, existe aí uma tal crítica es­
pecializada, ou aquelas seções 
de jornal onde alguns caras di­
zem o que é “ in” ou “ out” . E 
que se guiam pelo exótico, pe­

lo mercado e nunca pela quali­
dade de uma música, pela téc­
nica ou harmonia. E como a 
moda passa, hoje a Blitz é su­
per “ in” . Afinal, pega mal 
pensar o contrário se o grupo 
vende 500 mil discos. Ama­
nhã, é simplesmente “ out” .

De repente, Hermeto Pas- 
choal, que o mundo inteiro sa­
be que é um excelente músico 
acaba ganhando espaço na crí­
tica quando quebra a bacia fa­
zendo um som “ exótico” ou 
quando toca embaixo d'água, 
da catarata. “ Aí todos dizem: 
que som!” , ri Gudin, que 
acrescenta: “ Poxa, o Hermeto 
é o maior, mas ninguém, nem 
ele, toca em baixo d ’água. 
Aquilo não é música. E o que 
ele faz mesmo ninguém fala” .

“ O velho e o novo é um fan­
tasma para este pessoal que 
chega a dizer que os antigos 
festivais eram de protesto. E 
assim eles ficam tachados: fes­
tivais de protesto. Agora, pen­
sa bem: Roda Viva, O Canta­
dor, Alegria Alegria, eram 
músicas de protesto? Eram 
m úsicas b o a s , ap e n as .

Por trás de tudo, o 
mercado

No final das contas, por trás 
de tudo, dando as cartas, estão

as gravadoras multinacionais. 
Não é nenhum discurso nacio­
nalista não. Gudin explica: 
“ É vantagem para estas grava­
doras que a música popular 
brasileira tenha o sotaque de­
las” . Ele cita o exemplo de 
Djavan, que apareceu fazendo 
um samba moderno, novo, 
quando o samba é algo quase 
acabado (como o choro, com 
poucas possibilidades de ino­
vação, algo praticamente re­
solvido). E o que fez a grava­
dora de Djavan: colocou em 
seu show um grupo de break.

“ Elas cobrem a pessoa de 
produção, dinheiro, tudo, mas 
a relação de lucro não é direta­
mente em cima dele. O Djavan 
entra no break e quem vende 
disco é o Michael Jackson. É 
uma questão de dólar, que na 
verdade é o grande artista da 
coisa” .

As tentativas de furar o cer­
co estão vingando aos poucos, 
com muitas dificuldades. Uma 
experiência nem sempre bem 
sucedida foram as gravadoras 
independentes. Mas ãí o fan­
tasma novo, a estética, acabou 
colocando muita coisa a per­
der, na opinião de Gudin. 
Quem não conseguia ter cara 
de novidade acabava não en­
contrando espaço. “ E a rela­

ção aí não deveria ser estética, 
mas sim de produção” . Não 
dá para esquecer um outro im- 
pecilho bem maior: música in­
dependente não toca no rádio, 
dominado de fio a pavio pelas 
gravadoras e pelos play lists, 
que já estabelecem antecipada­
mente o que é que tem que fa­
zer sucesso e o que é que pode 
ser ouvido pelo público. E por 
isso que a gente aguenta tantas 
vezes ao dia a mesma música e 
acaba até acreditando que gos­
ta dela, tamanho o vício.

Em tamanha maré, Eduar­
do Gudin não se propõe a ficar 
num canto empunhando uma 
bandeira de resistência. Não é 
bem por aí. Se acha que o na­
cionalismo é perigoso, vê que 
o extremo também é um sério 
risco. Por isto aposta num 
“ nacionalismo sadio” , “ na­
cionalismo inteligente” , que, 
não quer dizer nada mais do 
que: façamos blues, jazz, bos­
sa nova, rock. Mas deixa que 
se faça o samba em paz. Sem 
ser novo ou velho. Sendo ape­
nas e simplesmente, música. 
Uma coisa suave e gostosa que 
há muito tempo não toca no 
rádio. E que anda passando 
longe da televisão. Muito lon­
ge.


